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Edital nº 72/2026 – SEPLA-RH 

 

EDITAL DE ABERTURA DAS INSCRIÇÕES 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS, Estado de São Paulo, através da SEFIN, e do Departamento de Gestão de 
Pessoas e Ambiente de Trabalho, torna público que fará realizar, sob a responsabilidade do Instituto Brasileiro de 
Administração Municipal - doravante designado apenas IBAM, concurso público para o provimento dos seguintes cargos: 

Médico Cirurgião Geral 

Médico Psiquiatra – Saúde Ocupacional 

Médico Infectologista 

Médico Pediatra Ambulatorial 

O presente concurso público, autorizado por ato do Exmo. Sr. Prefeito Municipal, exarado nos autos do processo 
administrativo nº 16.862/2026-11, sob a supervisão da Comissão Coordenadora do Concurso Público, instituída pela Portaria 
nº 072/2026-GPM, de 07 de maio de 2026, reger-se-á de acordo com as instruções especiais contidas neste Edital. O referido 
certame público será homologado pelo Secretário Municipal de Finanças e Gestão, na medida em que se encerrar o processo 
classificatório. 

1.  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

1.1. O Concurso Público será regido por este Edital, seus Anexos e eventuais retificações sendo sua operacionalização de 
responsabilidade do IBAM. 

1.2. O cargo, o requisito necessário para habilitação, os valores dos respectivos vencimentos, jornada de trabalho e atribui-
ções dos cargos se encontram na Tabela a seguir: 

Cargos Cód. 

Nº total de 
Vagas 

de 

Ampla 
Concorrên

cia 

(1) 

Nº de 
vagas da 

ampla 
concorrên

cia 
reservadas 

a 
portadores 

de 
deficiência 

(2) 

N° de 
vagas da 

ampla 
concorrên

cia 
reservadas 

aos 
candidatos 

negros 

(3) 

Remuneração / carga horária 

(4) e (5)  

Escolaridade/ 

Requisitos (a 
serem 

comprovados 
no ato da 

posse) 

Valor 
Inscrição 

(R$) 

Médico 
Cirurgião Geral 

901 5 1 1 

R$ 6.081,71 + R$ 550,00 (auxílio 
alimentação) = R$ 6.631,71 equivalente ao 
nível S / 20 horas semanais  
 
ou  
R$ 7.298,06 + R$ 550,00 (auxílio 
alimentação) = R$ 7.848,06 equivalente ao 
nível S / 24 horas semanais 
 
ou 
R$ 9.122,57 + R$ 1100,00 (auxílio 
alimentação) = R$ 10.222,57 equivalente ao 
nível S / 30 horas semanais 

ou 
R$ 10.947,09 + R$ 1.100,00 (auxílio 
alimentação) = R$ 12.047,09 
equivalente ao nível S / 36 horas semanais. 
 
ou 
R$ 12.163,43 + R$ 1.100,00 (auxílio 
alimentação) = R$ 13.263,43 
equivalente ao nível S / 40 horas semanais 
 
 

Certificado de 
Conclusão de 
Ensino Superior 
em Medicina, 
certificado de 
especialização 
na área 
pretendida, 
ambos 
registrados no 
CRM/SP, na 
CNRM ou na 
AMB e registro 
profissional 

92,00 
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Médico 
Psiquiatra – 

Saúde 

Ocupacional (6)   

902 2 - - 

R$ 12.163,43 + R$ 1.100,00 (auxílio 
alimentação) = R$ 13.263,43 
equivalente ao nível S / 40 horas semanais. 

Certificado de 
Conclusão de 
Ensino Superior 
em Medicina, 
certificado de 
especialização 
na área 
pretendida, 
ambos 
registrados no 
CRM/SP, na 
CNRM ou na 
AMB e registro 
profissional 

92,00 

Médico 
Infectologista 

903 3 - 1 

R$ 6.081,71 + R$ 550,00 (auxílio 
alimentação) = R$ 6.631,71 equivalente ao 
nível S / 20 horas semanais 
  
ou  
R$ 7.298,06 + R$ 550,00 (auxílio 
alimentação) = R$ 7.848,06 equivalente ao 
nível S / 24 horas semanais 
 
ou 
R$ 9.122,57 + R$ 1100,00 (auxílio 
alimentação) = R$ 10.222,57 equivalente ao 
nível S / 30 horas semanais 

ou 
R$ 10.947,09 + R$ 1.100,00 (auxílio 
alimentação) = R$ 12.047,09 
equivalente ao nível S / 36 horas semanais. 
 
ou 
R$ 12.163,43 + R$ 1.100,00 (auxílio 
alimentação) = R$ 13.263,43 
Equivalente ao nível S / 40 horas semanais 

Certificado de 
Conclusão de 
Ensino Superior 
em Medicina, 
certificado de 
especialização 
na área 
pretendida, 
ambos 
registrados no 
CRM/SP, na 
CNRM ou na 
AMB e registro 
profissional 

92,00 

Médico 
Pediatra 

Ambulatorial 
904 8 1 2 

R$ 6.081,71 + R$ 550,00 (auxílio 
alimentação) = R$ 6.631,71 
equivalente ao nível S / 20 horas semanais. 

ou  
R$ 9.122,57 + R$ 1.100,00 (auxílio 
alimentação) = R$ 10.222,57 
equivalente ao nível S / 30 horas semanais. 

ou  
R$ 12.163,43 + R$ 1.100,00 (auxílio 
alimentação) = R$ 13.263,43 
equivalente ao nível S / 40 horas semanais. 

Certificado de 
Conclusão de 
Ensino Superior 
em Medicina, 
certificado de 
especialização 
na área 
pretendida, 
ambos 
registrados no 
CRM/SP, na 
CNRM ou na 
AMB e registro 
profissional 

92,00 

(1) Total de Vagas (incluindo-se a reserva para Candidatos Portadores de Deficiência e para Candidatos Negros). 

(2) Reserva de Vagas para Candidatos Portadores de Deficiência, em atendimento ao Decreto Federal nº 3.298/99, Lei Municipal nº 2.412/06 e 
Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta firmado com o Ministério Público do Estado de São Paulo em 23/01/14 (TAC/2014).  
 
(3) Reserva de Vagas na proporção de 20% para Candidatos Negros, conforme Lei Complementar n° 1.116/21.  
 
(4) A carga horária indicada de 24 ou 36 horas semanais, deverá ser cumprida de acordo com a necessidade da Administração, respeitando-se a 
proporcionalidade de remuneração, sendo um dos plantões obrigatoriamente no sábado ou domingo. 

(5) A carga horária indicada deverá ser cumprida de acordo com a necessidade da Administração, respeitando-se a proporcionalidade de 
remuneração, podendo ser diurna e/ou noturna, em dias de semana, sábados, domingos e feriados, em regime de plantão ou de escala de trabalho, 
obedecida a carga horária semanal de trabalho.  

(6) A carga horária do Médico Psiquiatra – Saúde Ocupacional será somente de 40 horas semanais e deverá ser cumprida de acordo com a 
necessidade da Administração, sendo obrigatoriamente diurna, de segunda a sexta-feira, excetuando-se feriados.  
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1.3. O Concurso Público destina-se ao provimento dos cargos indicados na Tabela do item 1.2 acima, das vagas relacionadas 
neste edital, em reposição de vacâncias existentes, podendo ser aproveitado para provimento de vagas eventualmente cria-
das após a publicação deste edital e dentro do prazo de validade do certame, observada a ordem de classificação.  

1.4. Cabe à Prefeitura do Município de Santos o direito de convocar os candidatos classificados para o provimento de cargos, 
além do número de vagas constantes da Tabela do item 1.2 deste Edital, em número estritamente necessário, obedecendo 
ao limite das vagas existentes em seu quadro permanente de cargos efetivos ou das que vierem a vagar ou a serem criadas, 
durante o prazo da validade do Concurso Público, desde que haja disponibilidade orçamentária, não havendo, portanto, 
obrigatoriedade de aproveitamento total dos candidatos aprovados no certame. 

1.5. Os vencimentos mencionados na Tabela do item 1.2 correspondem aos valores fixados na Tabela de Vencimentos dos 
Cargos Efetivos do Quadro Permanente do Município de Santos, observada a proporcionalidade da jornada de trabalho, e 
serão reajustados de acordo com os percentuais aplicados pela Prefeitura Municipal de Santos aos salários dos servidores 
públicos municipais da mesma categoria. 

1.6. Haverá reserva legal de vagas para candidatos com deficiência, à razão de 10% (dez por cento) das vagas oferecidas, 
por cargo, conforme discriminado no Capítulo 5 deste Edital.  

1.7. O referido percentual será aplicado sempre que o número de vagas oferecidas, por cargo, for igual ou superior a 5 (cinco), 
uma vez que um número menor de vagas não comporta o percentual exigido, nos termos do disposto na legislação municipal 
pertinente. 

1.8. Haverá reserva legal de vagas para candidatos negros, à razão de 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas por cargo, 
a ser aplicada sempre que o número de vagas ofertadas no concurso público for igual ou superior a 3 (três), conforme disposto 
no Capítulo 6 deste Edital. 

1.9. Na hipótese de quantitativo fracionado para número de vagas reservadas a candidatos negros, esse será aumentado 
para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para 
número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos), nos termos da Lei Complementar 
nº 1.116/21. 

1.10. A nomeação, a posse e o exercício dos cargos serão regidos pelo Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de 
Santos – Lei Municipal nº 4.623/84 e alterações subsequentes. 

1.11. O candidato aprovado deverá prestar serviços dentro do horário estabelecido pela Administração, podendo ser diurno 
e/ou noturno, em dias de semana, sábados, domingos e feriados, em regime de plantão ou de escala de trabalho, obedecida 
a carga horária semanal de trabalho. 

1.12. É de inteira responsabilidade dos candidatos verificar o andamento do Concurso Público em todas as suas fases, 
através dos meios de comunicação descritos no presente Edital. 

1.13. Os Anexos, partes integrantes deste Edital, são os que seguem: 

Anexo I – Descrição das atribuições do cargo 

Anexo II – Programas das Provas 

Anexo III - Cronograma Estimativo 

Anexo IV – Modelo de Laudo Médico para Pessoa com Deficiência e/ou Condição Especial 

Anexo V – Modelo de Auto declaração para pessoas Pretas e Pardas 

Anexo VI – Modelo de Requerimento de Inclusão e uso de “Nome Social”  

Anexo VII – Relação de exames clínicos, laboratoriais ou de imagem 

1.14.    O cronograma estimativo constante do Anexo III poderá sofrer alterações, se necessário e em observância ao princípio 
do interesse público, sendo obrigação do candidato acompanhar as divulgações, convocações e comunicações deste Con-
curso Público através dos meios oficiais de atendimento e divulgação dos respectivos atos. 

2. DAS INSCRIÇÕES 

INSTRUÇÕES GERAIS E ESPECIAIS QUANTO À INSCRIÇÃO: 

2.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e das normas legais pertinentes, bem como em eventuais retificações, comunicados e instruções específicas para a 
realização do certame, acerca das quais o candidato não poderá alegar desconhecimento. 

2.2. Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor de inscrição 
somente após tomar conhecimento de todos os requisitos exigidos para o Concurso Público. 
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2.3. É vedada a participação neste Certame de qualquer dos membros integrantes da Comissão Especial de Concurso 
Público ou das bancas examinadoras, além dos respectivos cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos ou afins, 
até terceiro grau. 

2.3.1. Qualquer desobediência à proibição prevista no item anterior ou, constatado a qualquer tempo que determinado 
candidato tenha sido beneficiado por obtenção de informações privilegiadas, será o infrator eliminado do Certame sem 
prejuízo de responsabilização civil. 

2.4. Não é recomendável ao candidato inscrever-se para mais de um cargo deste Edital, posto que as provas serão realizadas 

em horário concomitante, conforme indicado: 

 

BLOCO A 

• Médico Cirurgião Geral 

• Médico Psiquiatra – Saúde Ocupacional 

• Médico Infectologista 

• Médico Pediatra Ambulatorial 

 

2.4.1. Caso seja efetuada mais de uma inscrição a cargos pertencentes ao mesmo bloco, será considerada, para efeito deste 
Concurso Público, aquela em que o candidato estiver presente na prova objetiva, sendo considerado ausente nas demais 
opções. 

2.5. O candidato, ao se inscrever, estará declarando, sob as penas da lei que, após a habilitação no Concurso Público 
e no ato da posse, irá satisfazer as seguintes condições: 

a) ser brasileiro nato ou naturalizado ou estrangeiro, nos termos em que dispuser a legislação específica; 

b) ter completado 18 (dezoito) anos de idade, quando da posse; 

c) estar em dia com as obrigações do Serviço Militar, se do sexo masculino; 

d) estar em situação regular com a Justiça Eleitoral; 

e) estar com o CPF regularizado; 

f) possuir a escolaridade ou a respectiva habilitação profissional formal para o exercício do cargo; 

g) não ter sido condenado, em decisão transitada em julgado, por quaisquer dos crimes previstos no Capítulo II do Título VI 
do Código Penal, nos termos da Lei nº 4739 de 08 de abril de 2026. 

h) não registrar antecedentes criminais oriundos de sentença transitada em julgado ou demonstrar o cumprimento integral 
das penas que tenham sido cominadas; 

i) ser considerado apto no exame médico pré-admissional, de caráter eliminatório, a ser realizado pela Seção de Medicina do 
Trabalho – SEMED/DEGEPAT/SEFIN, para constatação de aptidão física e mental;  

j) não receber proventos de aposentadoria ou remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os 
cargos/funções acumuláveis previstos na Constituição Federal; 

k) preencher as exigências para provimento do cargo segundo o que determina a Lei e a Tabela do item 1.2 do presente 
Edital; 

l) não ter sido demitido de cargo ou emprego da Administração Pública do Município de Santos, em virtude de aplicação de 
sanção disciplinar oriunda de regular processo administrativo disciplinar ou de sentença transitada em julgado. 

2.6. No ato da inscrição não serão solicitados comprovantes das exigências contidas no item 2.5, deste Capítulo, sendo 
obrigatória a sua comprovação quando da convocação para ingresso no quadro de servidores públicos municipais, sob pena 
de desclassificação automática, não cabendo recurso.  

2.7. As inscrições ficarão abertas exclusivamente através da Internet no período do dia 22 de julho de 2026 até às 23h59 
do dia 20 de agosto de 2026. (Horário de Brasília). 

2.8. O período de inscrição poderá ser prorrogado por necessidade de ordem técnica e/ou operacional, a critério da Comissão 
do Concurso Público e do IBAM. 

2.8.1. A prorrogação de que trata o item anterior poderá ser feita sem prévio aviso, bastando, para todos os efeitos legais a 
comunicação feita no endereço eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br e no Diário Oficial do Município de Santos. 
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2.9. Ao se inscrever, o candidato deverá indicar o código da opção do cargo para a qual pretende concorrer, conforme Tabela 
constante no item 1.2 deste Edital. 

2.10. Ao inscrever-se no Concurso Público, é recomendável ao candidato observar atentamente as informações sobre a 
aplicação das provas, em especial os requisitos mínimos de escolaridade e exigências constantes deste Edital. 

2.11. As informações prestadas nos campos respectivos da inscrição efetuada via Internet serão de inteira 
responsabilidade do candidato, reservando-se à Prefeitura Municipal de Santos e ao IBAM o direito de excluir do 
Concurso Público aquele que não preencher esse documento oficial de forma completa e correta, e/ou fornecer dados 
inverídicos ou falsos. 

2.11.1. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração da opção do cargo pretendido. 

2.11.2. Considera-se inscrição efetivada aquela devidamente paga. 

2.11.3. Não serão aceitas inscrições por via postal ou que não estejam em conformidade com o disposto neste Edital. 

2.12. CONDIÇÃO ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS: Caso o candidato (deficiente ou não) necessite de 
condição especial para realização da prova, deverá requerê-la no mesmo período destinado às inscrições (do dia 22 de julho 
de 2026 até às 23h59 do dia 20 de agosto de 2026 – horário de Brasília), IMPRETERIVELMENTE, obedecendo aos 
seguintes procedimentos: 

2.12.1. Acessar o link próprio deste Concurso Público, no site do IBAM – www.ibamsp-concursos.org.br.  

2.12.2. Durante o preenchimento da ficha de inscrição, no campo “Condição Especial”, especificar os recursos/condições 

especiais de que necessita, seguindo as instruções ali indicadas. 

2.12.3. Além do requerimento mencionado acima, o candidato deverá, obrigatoriamente e no período de inscrições, 
anexar laudo médico em que conste e fundamente a necessidade indicada, conforme modelo constante do ANEXO IV 
deste Edital. O Laudo Médico deverá conter nome completo do candidato, CRM e assinatura do profissional que o emitiu; e 
o documento deverá estar legível, sob pena de não ser considerado. 

2.12.4. O laudo de que trata o item 2.12.3. deverá ainda indicar as adaptações necessárias para a realização da referida 
etapa, bem como, se for o caso, as tecnologias assistivas de que disponha o candidato para a sua realização, consoante 
campo indicado no modelo do ANEXO IV deste Edital. 

2.12.5. Salvo disposição legal em sentido contrário, o laudo médico deverá ser referente aos últimos 12 (doze) meses 
anteriores à da data de publicação do Edital. 

2.12.6. Ficará dispensada ainda a análise do prazo de que trata o item 2.12.5. nos casos em que o Laudo Médico aponte, 
expressamente, que o diagnóstico indicado pelo CID é irreversível ou permanente ou de longo prazo, nos termos do art. 2º 
da Lei 13.146/15. 

2.12.7. O laudo terá validade apenas para este Concurso Público. 

2.12.8. Para o envio do laudo médico, o candidato – durante o período de inscrições – deverá acessar o link próprio deste 

Concurso Público, no site do IBAM (www.ibamsp-concursos.org.br) e enviar a documentação pertinente. 

2.12.9. O laudo médico deverá ser enviado digitalizado, frente e verso, se for o caso, com tamanho de até 1 MB, por docu-

mento anexado, nas extensões “.pdf”, “.jpg”, “.jpeg” ou “.png”. 

2.12.10. O IBAM não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça o recebimento do laudo correspondente à 
solicitação da condição especial. 

2.12.11. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido. 

2.12.12. O candidato está ciente que a realização da prova nas condições do Item 2.12, não significa que ele será 
automaticamente considerado Pessoa com Deficiência para o ingresso. Caso seja aprovado, será submetido a exames por 
ocasião da admissão, por profissional indicado pela Prefeitura Municipal de Santos. 

2.12.13. O candidato que não encaminhar tempestivamente sua solicitação de condição especial para a realização da prova, 
no período destinado às inscrições (do dia 22 de julho de 2026 até às 23h59 do dia 20 de agosto de 2026 – horário de 
Brasília), bem como não juntar o laudo médico que a justifique, seja qual for o motivo alegado, não terá a condição atendida.  

2.12.14. A realização das provas por estes candidatos, em condições especiais, ficará condicionada à possibilidade de fazê-
las de forma que não importe em quebra de sigilo ou não enseje seu favorecimento. 
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2.13. DA CANDIDATA LACTANTE:  

2.13.1. A candidata que necessitar amamentar o filho durante a realização das provas, deverá indicar a condição especial 
por ocasião da inscrição, bem como anexar, no campo próprio, a Certidão de Nascimento da criança. 

2.13.2. A Certidão de Nascimento deverá ser enviada digitalizada, frente e verso, se for o caso, com tamanho de até 1 MB, 
por documento anexado, nas extensões “.pdf”, “.jpg”, “.jpeg” ou “.png”. 

2.13.3. Aplica-se à candidata lactante as mesmas disposições dos itens 2.12.10, 2.12.13. e 2.12.14., e ainda a compensação 
de tempo de prova nos casos previstos no Capítulo 8 - Das Provas Objetivas. 

2.14. TRATAMENTO DE GÊNERO/NOME SOCIAL: O(A) candidato(a) poderá requerer ser tratado pelo gênero e nome 

social durante a realização das provas e qualquer outra fase presencial devendo, no período das inscrições, preencher campo 

próprio disponibilizado na página de inscrição do Concurso Público, bem como na área do candidato.  

2.14.1. Requerido o tratamento pelo nome social, o candidato deverá submeter, na área do candidato, declaração escrita de 

próprio punho assinada, solicitando o tratamento por nome social, com tamanho de 1MB, nas extensões “.pdf”, “.jpg”, “.jpeg” 

ou “.png”. 

2.14.2. Quando das publicações dos resultados e divulgações no site do IBAM, será considerado o nome e gênero constantes 

no registro civil e informado pelo(a) candidato(a) no formulário de Inscrição. 

2.14.3. O(A) candidato(a) que não efetuar a solicitação mencionada no item 2.14 no período destinado às inscrições não 

poderá alegar prejuízo ou constrangimento, arcando com as consequências advindas de sua omissão. 

2.15. FUNÇÃO DE JURADO PARA CRITÉRIO DE DESEMPATE: O candidato que tenha exercido efetivamente a função de 

jurado, a partir da vigência da Lei Federal nº 11.689/08 e até o último dia do período das inscrições para este Concurso 

Público, poderá solicitar esta opção para critério de desempate, mediante apresentação de certidão ou declaração de efetivo 

exercício da função de jurado, expedida pelo Juízo competente, contendo a identificação do candidato e a indicação da data 

ou do período em que exerceu a referida função, de acordo com as seguintes orientações: 

2.15.1. O documento comprobatório do descrito no item 2.16 deverá ser enviado por meio do link próprio deste Concurso 

Público, no site do IBAM www.ibamsp-concursos.org.br  no campo destinado ao envio da documentação; 

2.15.2. O documento comprobatório deverá ser enviado digitalizado, frente e verso, se for o caso, com tamanho de até 1 MB, 

por documento anexado, nas extensões “.pdf”, “.jpg”, “.jpeg” ou “.png”. 

2.15.3. O candidato que não atender ao item 2.16 deste Capítulo, não terá sua condição de jurado utilizada como critério de 
desempate. 

2.15.4. O(a) candidato(a), para fazer jus ao previsto no item 2.16 deste Edital, deverá comprovar ter exercido a função de 

jurado entre a data da vigência da referida Lei e a data de término das inscrições deste Concurso Público. 

2.16. A inscrição do candidato para concorrer as vagas reservadas a pessoa com deficiência (PcD) deverá obedecer, 
rigorosamente, o disposto no Capítulo 5 do presente Edital. 

2.17. A inscrição do candidato para concorrer às vagas reservadas às pessoas negras deverá obedecer, rigorosamente, ao 
disposto no Capítulo 6 do presente Edital. 

2.18. Ao realizar sua inscrição, o candidato manifesta aceitação aos termos deste edital e também registra a autorização livre 
e inequívoca para tratamento dos seus dados pessoais para finalidade específica deste Certame, em conformidade com a 
Lei Federal n° 13.709/18 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o que inclui a divulgação de seus dados em 
listagens e resultados no decorrer do certame, tais como aqueles relativos à data de nascimento, notas e desempenho nas 
provas, entre outros, tendo em vista que essas informações são essenciais para o fiel cumprimento da publicidade dos atos 
atinentes ao Concurso Público. 

2.18.1. Não caberão reclamações posteriores neste sentido, ficando cientes também as pessoas de que possivelmente tais 
informações poderão ser encontradas na rede mundial de computadores através dos mecanismos de busca atualmente 
existentes. 

3. DA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA INSCRIÇÃO 

3.1. Os candidatos que se julgarem amparados pelo Decreto Municipal nº 4.746/07, ou pela Lei Complementar Municipal nº 
412/00, os quais estabelecem a gratuidade da inscrição no concurso, deverão proceder da seguinte forma: 

3.1.1. Acessar o site: http://www.ibamsp-concursos.org.br nos dias 22 e 23 de julho de 2026. 

3.1.2. Localizar, no site, o link – “Área do Candidato” deste Concurso Público; 

3.1.3. Clicar em “Inscrição Online”; 

3.1.4. Preencher total e corretamente o cadastro com os dados solicitados; 
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3.1.5. Enviar os documentos comprobatórios digitalizados, frente e verso, se for o caso, com tamanho de até 1 MB, por 
documento anexado, nas extensões “.pdf”, “.jpg”, “.jpeg” ou “.png”, IMPRETERIVELMENTE, até as 23h59 do dia 23 de julho 
de 2026 (horário de Brasília). 

3.1.6. Não serão avaliados documentos ilegíveis e/ou rasurados ou arquivos corrompidos. 

3.1.7. Não serão considerados os documentos entregues por outro meio que não o estabelecido no item acima. 

3.1.7.1. Caso o candidato utilize outro meio que não o estabelecido neste Edital ou deixe de anexar qualquer um dos 
documentos listados terá indeferido seu pedido de isenção do pagamento da inscrição. 

3.1.8. Não será aceita a entrega condicional ou complementação de documentos ou a retirada de documentos após a entrega 
da devida documentação. 

3.1.9. Todas as informações prestadas na solicitação de isenção do pagamento da inscrição e nas declarações firmadas são 
de inteira responsabilidade do candidato, assim como a idoneidade dos documentos entregues, tornando-se nulos todos os 
atos deles decorrentes, além de sujeitar-se o candidato às penalidades previstas em lei, em caso de irregularidade 
constatada, não excluindo responsabilidade civil e criminal. 

3.2. Os seguintes documentos devem ser anexados: 

3.2.1. Doador de sangue: 

3.2.1.1. Documentos comprobatórios contendo, no mínimo, 2 (duas) doações de sangue efetuadas em um período de 01 
(um) ano, no Município de Santos, sendo que a última doação deverá estar dentro do prazo máximo de 12 (doze) meses 
anteriores à data da publicação deste Edital; 

3.2.1.2. A comprovação da condição de doador de sangue deverá ser efetuada através de documento emitido em papel 
timbrado com data, assinatura e carimbo da entidade coletora. 

3.2.2. Desempregado:  

3.2.2.1. Carteira de Trabalho e Previdência Social, das páginas onde constem o número da carteira (página com foto), dados 
cadastrais (verso da página), último registro profissional e página em branco subsequente;  

3.2.2.2. Em caso de Carteira de Trabalho Digital, a digitalização das páginas contendo os dados do item 3.2.2.1 e, caso não 
conste a fotografia, juntar também um documento com a fotografia do candidato, de modo a poder identificar a pessoa 
adequadamente; 

3.2.2.3. Documento de comprovação de cadastro junto ao Programa de Atendimento ao Trabalhador ou outro programa de 
governo semelhante, com data de cadastro há mais de 30 (trinta) dias da data da publicação deste Edital; e,   

3.2.2.4. Guia de recebimento do seguro-desemprego referente ao último registro profissional. 

3.2.3. Hipossuficiente:  

3.2.3.1. Último comprovante de pagamento contendo remuneração bruta mensal de, no máximo, 1 (um) salário mínimo, 
emitido no mês anterior à data de publicação deste Edital;  

3.2.4. Doadora regular de leite materno: 

3.2.4.1. Documento comprobatório emitido por banco de leite humano em regular funcionamento, que comprove a realização 
de, no mínimo, 3 (três) doações de leite materno nos 12 (doze) meses antecedentes à publicação deste Edital.  

3.2.5. A ausência de qualquer um dos documentos citados nos itens 3.2.1 a 3.2.4 e seus subitens, acarretará no indeferimento 
do pedido de isenção específico.  

3.2.6. Não será permitida a inclusão de documentos após efetuado o protocolo do pedido. 

3.2.7. O IBAM se reserva no direito de solicitar ao candidato que apresente os originais de quaisquer documentos, caso 
entenda necessário, cabendo indeferimento do pedido o não atendimento.  

3.2.8. O documento comprobatório que seja originalmente digital deverá conter mecanismos que permitam verificar sua 
autenticidade, tais como assinatura eletrônica, certificação digital, código de validação, QRCode, endereço eletrônico de 
verificação ou outro mecanismo oficial de validação disponibilizado pelo emissor, ou cópia simples sujeita à apresentação do 
original. 

3.2.9. Identificada a utilização de documentos inverídicos, falsos ou fraudulentos, a isenção poderá ser negada, sem prejuízo 
das medidas administrativas, civis ou criminais cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

3.3. A ausência de qualquer um dos documentos acima listados acarretará o indeferimento do pedido de isenção. 

3.4. Não serão aceitos pedidos de isenção do valor da inscrição após às 23h59 do dia 23 de julho de 2026 ou que sejam 
enviados por outro meio não especificado neste capítulo.  
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3.5. O Edital contendo o resultado do pedido de isenção será divulgado no site do IBAM e no Diário Oficial do Município de 
Santos a partir do dia 05 de agosto de 2026.  

3.6. Caso o recurso seja deferido, o candidato estará automaticamente inscrito no presente Concurso Público, não havendo 
necessidade de pagamento do boleto. 

3.6.1. O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido poderá interpor recurso contra a decisão de indeferimento, 
observando o procedimento previsto no Capítulo 11 - Dos Recursos, deste Edital de Abertura. 

3.6.2. Caso o recurso seja indeferido, ou o candidato não interponha recurso contra o indeferimento do pedido de isenção, e 
desejar participar do Concurso Público, deverá acessar a “Área do Candidato” no site do IBAM, e imprimir o boleto do valor 
correspondente à inscrição para quitação até o dia 21 de agosto de 2026. 

3.6.3. O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido, inclusive após a análise de eventual recurso, e que não efetuar 
o pagamento do boleto no prazo previsto no item 3.6.2. será considerado não inscrito. 

4. PROCEDIMENTOS PARA INSCRIÇÃO: 

4.1. As inscrições serão realizadas exclusivamente via Internet e, para tanto, o(a) candidato(a) deverá acessar o endereço 

eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br, através dos links correlatos ao Concurso Público e efetuar sua inscrição no 

período de 22 de julho de 2026 até às 23h59 do dia 20 de agosto de 2026 (horário de Brasília) conforme os 

procedimentos estabelecidos  abaixo:  

4.1.1. Acessar o site www.ibamsp-concursos.org.br; 

4.1.2. Localizar o link “Área do Candidato” deste Concurso Público; 

4.1.3. Clicar em “Inscrição Online”; 

4.1.4. Ler na íntegra e atentamente este Edital e seus anexos; 

4.1.5. Preencher total e corretamente o formulário de inscrição, optando pelo cargo que deseja concorrer. 

4.1.6. Conferir e transmitir os dados informados. 

4.1.7. Efetuar o pagamento da inscrição. 

4.1.8. Para efetivação da inscrição, o candidato poderá valer-se das opções abaixo, desde que observe as instruções deste 

Edital: 

4.1.8.1. Pagamento via boleto bancário; 

4.1.8.2. Pagamento via PIX; 

4.1.8.3. Pagamento via cartão de crédito. 

4.1.9. PARA PAGAMENTO POR BOLETO BANCÁRIO OU PIX: o candidato deverá utilizar o documento gerado no proce-

dimento de cadastro, cujo pagamento não poderá ultrapassar o dia 21 de agosto de 2026, observada a data de vencimento 

do respectivo boleto, e o horário bancário. 

4.1.10. Os boletos bancários são emitidos com vencimento máximo de 03 (três) dias. Caso ultrapassado o prazo de venci-
mento, o(a) candidato(a) deverá emitir novo boleto bancário na área do candidato. 

4.1.10.1. No próprio boleto de pagamento das inscrições, o candidato terá a opção de fazer uso da modalidade PIX como 
forma de pagamento, mediante a captação da imagem do QRCode específico, ou código de pagamento, que direcionará o 
candidato para o Sistema de Pagamento Instantâneo. A operação realizada mediante o uso do PIX será confirmada após 48 
horas. 

4.1.10.2. No caso de realização do pagamento diretamente pelo aparelho celular, o candidato poderá fazer a opção 
de “pagamento via pix”, obtendo o código respectivo para a operação. 

4.1.11. Para a segurança do(a) candidato(a) e minimizar os problemas decorrentes da transferência do numerário pelo agente 

recebedor e sua inclusão no banco de dados do IBAM, recomendamos que o pagamento do boleto deverá ser feito, prefe-

rencialmente, na rede bancária. 

4.1.12. O IBAM e a Prefeitura não se responsabilizam por pagamentos feitos em Supermercados, Lojas e Casas Lotéricas 
ou qualquer outro estabelecimento desse gênero. 

4.1.13. PARA PAGAMENTO POR CARTÃO DE CRÉDITO: O candidato poderá realizar o pagamento da inscrição pela 
opção de cartão de crédito, utilizando o seguinte procedimento: 

4.1.13.1. Acessar a área do candidato com o CPF e senha e selecionar a opção “2ª via de boleto”; 

4.1.13.2. Em seguida, selecionar a opção “pagamento via cartão de crédito”, e o botão “efetuar pagamento”; 
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4.1.13.3. Na tela seguinte aparecerá as operadoras credenciadas, e o candidato deverá indicar: 

4.1.13.3.1. Nome do titular como está no cartão; 

4.1.13.3.2. Número do cartão de crédito; 

4.1.13.3.3. O código de segurança (CVV): 

4.1.13.3.4. Mês e ano de validade (MM/AAAA). 

4.1.13.4. Após o preenchimento, clicar no botão “efetuar pagamento”. 

4.1.14. Somente será permitido o pagamento via cartão de crédito até às 23h59 do dia 20 de agosto de 2026, último dia do 

período de inscrições. 

4.1.15. O boleto bancário poderá ser impresso até o dia 20 de agosto de 2026, última data também para pagamento por 

cartão de crédito.  

4.1.16. Em nenhuma hipótese será aceito pagamento a menor ou que se refira a desconto.  

4.1.17. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em que se encontra o 
candidato, o boleto deverá ser pago antecipadamente (antes da data efetiva de vencimento). 

4.1.18. O candidato que efetuar o agendamento de pagamento de sua inscrição deverá fazê-lo utilizando a opção “antecipar”, 
para os casos em que a data coincida com feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade 
em que se encontra, e se atentar para a confirmação do débito em sua conta corrente. Não tendo ocorrido o débito do valor 
agendado (e consequente crédito na conta do IBAM) a inscrição não será considerada válida. 

4.1.19. As inscrições somente serão consideradas efetivadas após a comprovação do pagamento do valor da inscrição. 

4.1.20. Serão canceladas as inscrições com pagamento efetuado com valor menor do que o estabelecido neste edital e as 
solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após o dia 21 de agosto de 2026 ou de forma diferente das 
estabelecidas neste Capítulo. 

4.1.21. É vedada a transferência do valor pago a título de inscrição para terceiros, ou para outros concursos ou processos 
seletivos, ou para cargo diferente daquele a que se refere a inscrição paga, devendo o candidato se atentar para a correta 
seleção do cargo para o qual pretende pagar a inscrição. 

4.2. A pesquisa para acompanhar a situação da inscrição poderá ser feita a partir de 2 (dois) dias úteis após o pagamento 
do boleto pelo candidato, através do endereço eletrônico do IBAM, no link correlato ao presente Concurso Público. 

4.2.1. Para efetuar consultas, o candidato deverá acessar o site www.ibamsp-concursos.org.br e no link “área do candidato” 

digitar seu CPF e a senha cadastrada. Para tanto é necessário que o candidato cadastre esses dados corretamente.  

4.2.2. Caso o candidato não consiga efetuar consultas relativas à sua inscrição, deverá entrar em contato com o IBAM por e-

mail: atendimento@ibamsp-concursos.org.br. 

4.2.3. As correções dos dados de inscrição poderão ser feitas SOMENTE até o término das inscrições e mediante acesso à 
“Área do Candidato” com o seu CPF e senha.  

4.2.3.1. Os dados de nome e documentos oficiais que precisem de alteração, deverão ser solicitados, por e-mail,  para o 
IBAM no endereço: atendimento@ibamsp-concursos.org.br.  

 4.2.3.2. O e-mail encaminhado ao IBAM deverá conter informações suficientes para identificação do candidato, análise da 
solicitação apresentada e envio da respectiva resposta pela equipe de atendimento. 

4.2.4. O candidato que não efetuar as correções dos respectivos dados não poderá interpor recurso em favor de sua situação 
após a divulgação dessas informações na lista de classificação, arcando com as consequências advindas de sua omissão. 

4.2.4.1. Não caberá recurso da divulgação de classificação preliminar por motivo de erro de dados cadastrais que sejam 
utilizados como critério de desempate, devendo o candidato observar o prazo do item 4.2.3. 

4.2.5. O candidato inscrito não deverá enviar cópia do documento de identidade ou de qualquer documento comprobatório 
de escolaridade, sendo de sua exclusiva responsabilidade a informação dos dados cadastrais no ato da inscrição, sob as 
penas da lei. 

4.2.5.1. A documentação em questão poderá, entretanto, ser solicitada nos casos em que seja necessário dirimir dúvidas e 
informações suplementares à análise de dados, provas ou avaliações. 

4.3. O IBAM e a Prefeitura Municipal de Santos não se responsabilizam por solicitações de inscrições via Internet não 
recebidas por motivo de ordem técnica dos computadores, falha de comunicação, congestionamento de linhas de 
comunicação, erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas no que se refere ao processamento dos pagamentos, 
bem como, outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 
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4.3.1. As inscrições devem ser feitas com antecedência, evitando o possível congestionamento de comunicação no site 
www.ibamsp-concursos.org.br, nos últimos dias de inscrição. 

4.4. Não haverá devolução da importância paga, ainda que a maior ou em duplicidade, exceto no caso de cancelamento do 
Concurso Público. 

4.5. O descumprimento das instruções de inscrição constante deste Capítulo implicará a não efetivação da inscrição. 

5. DA RESERVA DE VAGAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

5.1. Segundo dispõe a legislação vigente, serão reservadas 10% (dez por cento) das vagas que vierem a ser 
disponibilizadas, por cargo, para candidatos com deficiência, observada a ordem de classificação, nos termos da Constituição 
Federal, bem como aquelas discriminadas nas Leis Federais n° 7853/89, nº 12.764/12, nº 13.146/15, nº 14.126/21, nº 
14.768/23, nº 15.176/25, no artigo 4º do Decreto Federal nº 3.298/99, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296/04, Decreto 
Federal n° 9.508/18 e os portadores de visão monocular, conforme Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

5.1.1. Serão observadas, ainda, as regras dispostas na Lei Municipal nº 2.412/06. 

5.2. Ao candidato abrangido pelas normas de que trata o item 5.1. é assegurado o direito de inscrever-se na condição de 
pessoa com deficiência, desde que declare essa condição no ato da inscrição. 

5.3. Conforme o disposto no inciso IV, do artigo 3º, pelo Decreto Federal nº 9.508/18, bem como em atenção ao disposto no 
inciso IV do art. 4º, da Lei Municipal nº 2.412/06, o candidato deverá apresentar, no período destinado às inscrições, laudo 
médico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência, conforme informações indicadas 
no modelo constante do ANEXO IV. 

5.3.1. O laudo médico mencionado no item 5.3 deverá ser enviado conforme orientações que seguem: 

5.3.2. Acessar o link próprio deste Concurso Público, no site do IBAM www.ibamsp-concursos.org.br e realizar o envio do 
laudo médico, por meio digital (upload). 

5.3.2.1. O Laudo Médico deverá estar legível, sendo obrigatório conter o nome completo do candidato, o CRM e assinatura 
do profissional que o emitiu, sob pena de não ser considerado. 

5.3.2.2. Salvo disposição legal em sentido contrário, o laudo médico deverá ter sido emitido nos 12 (doze) meses que ante-
cedem a data de publicação deste Edital, devendo, em qualquer caso, estar redigido em letra legível. 

5.3.2.3. Somente os laudos médicos cuja deficiência for de caráter permanente serão aceitos independentemente da data de 
validade. Para tal, o laudo deverá registrar que a deficiência é irreversível ou permanente. 

5.3.2.3.1. Para realização de provas com condições especiais, o candidato Pessoa com Deficiência deverá realizar solicitação 
expressa nesse sentido, conforme o procedimento do item 2.13 e subsequentes deste Edital de Abertura. 

5.3.2.4. O encaminhamento dos documentos mencionados no item 5.3 deverá ser feito IMPRETERIVELMENTE no período 
destinado às inscrições. 

5.3.2.4.1. Encerrado o período de inscrições, não será admitida solicitação posterior, sob qualquer   título ou pretexto, 
caso em que o candidato seguirá a participação pela ampla concorrência. 

5.3.2.5. O laudo médico deverá ser enviado digitalizado, frente e verso, se for o caso, com tamanho de até 1 MB, por docu-
mento anexado, nas extensões “.pdf”, “.jpg”, “.jpeg” ou “.png”. 

5.3.2.6. Não serão considerados os documentos entregues por meio diverso daquele estabelecido nos itens deste Capítulo. 
Nessa hipótese, o candidato não será considerado pessoa com deficiência para fins deste Concurso Público. 

5.3.2.7. Não será aceita a entrega condicional ou complementação de documentos ou a retirada de documentos após a 
entrega da devida documentação. 

5.3.2.8. Não serão avaliados documentos ilegíveis e/ou rasurados, ou arquivos corrompidos. 

5.3.2.9. O laudo médico apresentado terá validade somente para este Concurso Público.  

5.3.2.10. O candidato que não encaminhar tempestivamente o laudo médico, seja qual for o motivo alegado, não concorrerá 
na condição de pessoa com deficiência. 

5.4. Nas provas realizadas com auxílio de fiscal ledor/transcritor, o candidato deverá especificar oralmente a alternativa 
selecionada e, no caso de prova dissertativa, ditar o texto, com a grafia das palavras e os sinais gráficos de pontuação a 
serem registradas pelo fiscal transcritor na respectiva folha de respostas. 

5.4.1. O fiscal ledor e/ou transcritor será designado pela organização do Concurso Público para prestar o atendimento deferido 
ao candidato. Ao final, será oportunizada ao candidato a conferência do registro realizado, inclusive por meio de leitura pelo 
fiscal, quando necessário, devendo eventual divergência ser apontada imediatamente durante a aplicação da prova, não 
sendo admitida alegação posterior de erro de transcrição. 
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5.5. Aos candidatos com deficiência visual que solicitarem prova no sistema Braille no período previsto neste Edital, serão 
oferecidas provas nesse sistema, e suas respostas deverão ser transcritas para a folha de respostas por fiscal designado 
pela organização do Concurso Público. O candidato deverá levar, no dia da aplicação da prova, reglete e punção, podendo 
utilizar-se de soroban. 

5.6. A realização das provas por estes candidatos, em condições especiais, ficará condicionada à possibilidade de fazê-las 
de forma que não importe em quebra de sigilo ou não enseje seu favorecimento. 

5.7. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções constantes neste capítulo, não poderá 
interpor recurso em favor de sua condição. 

5.8. As alterações quanto às definições e parâmetros de deficiência na legislação federal serão automaticamente aplicadas 
no cumprimento deste Edital. 

5.9. Não serão considerados como deficiência os distúrbios passíveis de correção. 

5.10. A deficiência não poderá ser apresentada como motivo para justificar a concessão de readaptação do cargo ou 
concessão de aposentadoria por invalidez. 

5.11. O candidato com deficiência participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos no 
que se refere a conteúdo, nota mínima, avaliação, duração da prova, data, horário e local de realização das provas, 
ressalvadas as condições especiais deferidas, observadas as normas deste Edital. 

5.12. Em atendimento à cláusula terceira, do Termo de Ajustamento de Conduta firmado com o Ministério Público do Estado 
de São Paulo em 23/01/14, a listagem dos candidatos com deficiência conterá o nome de todos os candidatos com deficiência 
aprovados que tenham obtido a nota mínima exigida para aprovação no certame, mesmo que a referida nota seja inferior a 
eventual nota de corte dos demais candidatos que não possuem deficiência.  

5.13. Os candidatos que concorrerem às vagas reservadas a pessoa com deficiência que forem aprovados deverão submeter-
se, quando convocados, a exame médico e/ou a avaliação biopsicossocial, se for o caso, a ser realizado pela Seção de 
Medicina do Trabalho – SEMED/DEGEPAT /SEFIN, que terá decisão terminativa sobre a qualificação do candidato como 
deficiente ou não. 

5.14. A não observância pelo candidato de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do direito a ser admitido 
para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência. 

5.15. A divulgação da relação de solicitações deferidas e indeferidas para a concorrência no Concurso Público como 
candidato com deficiência está prevista para o dia 28 de agosto de 2026, no site do IBAM e no Diário Oficial do Município 
de Santos. 

5.15.1. O candidato cuja inscrição na condição de pessoa com deficiência tenha sido indeferida, poderá interpor recurso, 
conforme instruções e dias discriminados no Edital de deferimento/indeferimento de inscrição como pessoa com deficiência. 

5.15.2. O candidato que não interpuser recurso no prazo mencionado será responsável pelas consequências advindas de 
sua omissão. 

6. DA RESERVA DE VAGAS PARA CANDIDATOS NEGROS 

6.1. Aos candidatos negros fica assegurada a reserva de vagas neste Concurso Público, na proporção de 20% (vinte por 
cento) das vagas oferecidas por cargo, em obediência ao disposto na Lei Complementar nº 1.116/21, regulamentada pelo 
Decreto Municipal nº 9.522/21. 

6.2. Para concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros, o candidato deverá especificar sua opção no Formulário de 
Inscrição, nos termos do artigo 2º da Lei Complementar nº 1.116/21, e enviar, no prazo previsto neste Edital, a fotografia 
datada e a autodeclaração, conforme modelo e exigências constantes do ANEXO V. 

6.2.1. Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos no ato 
da inscrição no Concurso Público, conforme o disposto no item 6.4 deste Edital.   

6.3. Para efeito do concurso público pretendido, a não manifestação do candidato durante o período de inscrições 
acompanhada da autodeclaração e fotografia datada implicará na preclusão do direito de concorrer às vagas reservadas aos 
negros, não podendo fazê-lo posteriormente, ou interpor recurso em favor de sua situação. 

6.4. Segundo estabelece o artigo 3° do Decreto Municipal nº 9.522/21, que regulamenta a Lei Complementar nº 1.116/21, 
negros e negras são as pessoas que se enquadram como pretos, pardos ou denominação equivalente, conforme as opções 
de raça e cor utilizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, considerando-se, para tanto, a auto 
declaração étnico-racial. 

6.4.1. A expressão “denominação equivalente” a que se refere o item anterior, apenas será considerada quando a fenotipia 
da pessoa a identifique socialmente como negra. 

6.4.2. A autodeclaração étnico-racial goza de presunção relativa de veracidade. 
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6.5. Nos termos da Lei Complementar nº 1.116/21 e o artigo 7° do Decreto Municipal nº 9.522/21, os candidatos que optarem 
pela reserva de vagas destinadas às pessoas negras concorrerão entre si para as vagas reservadas e concomitantemente 
às vagas destinadas à ampla concorrência, prestando o concurso juntamente com os demais candidatos, obedecidas as 
mesmas exigências quanto aos requisitos para provimento dos cargos, ao conteúdo das provas, à avaliação e critérios de 
aprovação, aos horários e locais de aplicação das provas e à nota mínima necessária. 

6.6. Na hipótese de não haver número suficiente de candidatos aprovados para ocupar as vagas reservadas, as vagas 
remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a 
ordem de classificação. 

6.7. Para se inscrever na modalidade de concorrência às vagas reservadas a pessoas negras, o candidato deverá, no ato da 
inscrição: 

6.7.1. Acessar o link próprio do IBAM na página do Concurso: www.ibamsp-concursos.org.br; 

6.7.2. Preencher em campo específico do formulário de inscrição no concurso público, a pretensão de concorrer às vagas 
reservadas para esse fim; 

6.7.2.1 Imprimir, preencher em letra legível e assinar o formulário de autodeclaração conforme modelo do ANEXO V deste 
Edital, e conforme os dados que correspondam à vaga a que concorrer; 

6.7.2.2. Anexar (colando ou inserindo) ao referido formulário de autodeclaração – ANEXO V  - 1 (uma) foto em tamanho  
5X7 (cinco por sete) centímetros,  colorida, de rosto inteiro, do topo da cabeça até o final dos ombros, com fundo neutro, 
sem sombras e datada há, no máximo, 30 (trinta) dias do período de inscrição, devendo a data estar estampada na 
frente da foto. 

6.7.3. Enviar a auto declaração devidamente assinada, juntamente com a foto (item 6.7.2.2.), no período destinado as 
inscrições, procedendo da seguinte forma: 

a) Acessar a área do candidato, no site do IBAM (www.ibamsp-concursos.org.br) e realizar o envio da documentação 

comprobatória, por meio digital (upload), no período de 22 de julho de 2026 até 23h59 do dia 20 de agosto de 2026 – 

horário de Brasília. 

b) Os documentos deverão ser enviados digitalizados, frente e verso, se for o caso, em um único arquivo, com tamanho de 

até 1 MB, por documento anexado, nas extensões “.pdf”, “.jpg”, “.jpeg” ou “.png”. 

c) A documentação encaminhada terá validade apenas para este Concurso Público. 

d) O IBAM e a Prefeitura de Santos não se responsabilizam pela não recepção dos documentos por motivo de ordem técnica 

dos computadores, provedores, falha de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação, erros de digitação, bem 

como, outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a chegada da documentação comprobatória a seu destino, devendo 

o(a) candidato(a) se certificar de que a documentação fora devidamente recebida. 

6.7.4. É permitido ao candidato, somente durante o período destinado às inscrições,  substituir o documento de 
autodeclaração de que trata o item 6.7.2. e subitens, caso identifique alguma divergência dos requisitos necessários, 
mediante acesso à sua Área do Candidato e, em seguida, excluindo o arquivo anterior, e incluindo o novo, no mesmo campo 
destinado ao upload.  

6.8. O candidato que não observar o disposto no item 6 e seus subitens será responsável pelas consequências advindas de 
sua omissão.  

6.9.A organização do Concurso Público avaliará o cumprimento da exigência formal de envio da documentação prevista neste 
Capítulo, cabendo à Comissão especializada a confirmação ou não da fenotipia dos candidatos que tiverem cumprido a 
exigência documental. 

6.9.1. A falta de apresentação da documentação de acordo com a previsão deste Capítulo excluirá o candidato da opção de 
concorrência às vagas reservadas aos candidatos negros, permanecendo na ampla concorrência, desde que atendidas as 
demais condições de inscrição previstas neste Edital. 

6.9.2. Do indeferimento da análise do cumprimento da exigência formal da documentação caberá recurso no prazo previsto 
no Capítulo 11 - Dos Recursos, deste Edital. 

6.9.3. A divulgação da relação de candidatos com inscrição deferida e indeferida para concorrer às vagas reservadas aos 
candidatos negros está prevista para ser publicada a partir do dia 28 de agosto de 2026, no site do IBAM e no Diário Oficial 
de Santos. 

6.9.4. A inclusão do candidato na relação de candidatos com inscrição deferida para concorrer às vagas reservadas aos 
candidatos negros não implica confirmação definitiva da condição declarada, que dependerá de análise posterior de 
heteroidentificação, nos termos da Lei Complementar nº 1.116/21, do Decreto Municipal nº 9.522/21 e deste Edital. 

6.10. Os candidatos que concorram às vagas reservadas aos negros que venham a ser aprovados no certame serão 
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submetidos ao procedimento de análise de sua condição, nos termos dos artigos 14 e 15 do Decreto Municipal nº 9.522/21, 
que terá decisão sobre a qualificação do candidato como candidato negro ou não, e será realizado antes da homologação do 
concurso. 

6.10.1. A Comissão, em casos de excepcionalidade e por decisão motivada, poderá realizar a confirmação da autodeclaração 
étnico-racial (heteroidentificação) por avaliação telepresencial/videoconferência, bem como solicitar arquivos digitalizados de 
fotos e vídeos. 

6.10.2. O candidato que não comparecer, quando convocado, ao procedimento de heteroidentificação presencial será 
eliminado do concurso público. 

6.10.3. O procedimento de heteroidentificação presencial constará do Edital de convocação para o ato. 

6.11. A não observância pelo candidato de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do direito a ser 
nomeado para as vagas reservadas aos candidatos negros. 

6.12. Será publicada uma listagem específica, por cargo e por ordem classificatória, dos candidatos negros aprovados, além 
daquela com todos os candidatos aprovados no Concurso Público. 

7. DAS MODALIDADES DE PROVAS E FASES DO CONCURSO 

7.1. A seleção dos candidatos será realizada da seguinte forma: 

 

CARGOS PROVAS 
Quantidade 

de Ques-
tões 

Peso das 
Questões 

Médico (todos) 

1a Fase - Prova Objetiva (caráter eliminatório e classificatório) 

Língua Portuguesa 10 1 

Políticas Públicas de Saúde e SUS 6 3 

Conhecimentos Básicos de Legislação Municipal, Ética e Serviço 
Público 

4 3 

Saúde Pública, Vigilância em Saúde, Epidemiologia e Segurança 
do Paciente 

8 3 

Conhecimentos Específicos 12 3 

2a Fase - Prova de Títulos (caráter classificatório) 

 

8. DAS PROVAS OBJETIVAS 

8.1. A aplicação das provas objetivas está prevista para o dia 27 de setembro de 2026. 

8.1.1. A aplicação das provas na data prevista dependerá da disponibilidade de locais adequados à realização das mesmas. 

8.1.2. Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares adequados existentes nas escolas localizadas na 

cidade de Santos, o IBAM reserva-se o direito de alocá-los em cidades próximas, não assumindo, entretanto, qualquer 

responsabilidade quanto ao transporte e alojamento dos candidatos. 

8.2. Havendo alteração da data prevista no item 8.1., as provas poderão ocorrer em outra data, aos domingos. 

8.3. A confirmação da data e as informações sobre horários e locais serão divulgados oportunamente através de Edital de 

Convocação para as provas, a ser publicado no dia 18 de setembro de 2026, no Diário Oficial do Município de Santos, no 

site da Prefeitura Municipal de Santos https://www.santos.sp.gov.br, e no site do IBAM www.ibamsp-concursos.org.br. 

8.4. O IBAM e a Prefeitura Municipal de Santos não se responsabilizam por publicações feitas em outros sites ou em jornais 

diversos, sendo as publicações oficiais, aquelas realizadas nos sites do IBAM, da Prefeitura Municipal de Santos e Diário 

Oficial do Município de Santos.  

8.5. O IBAM poderá enviar informações referentes à convocação para a prova, por e-mail, no endereço eletrônico informado 

pelo candidato no ato da inscrição, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato a manutenção/atualização de seu 

correio eletrônico. 
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8.5.1. O IBAM e a Prefeitura Municipal de Santos não se responsabilizam por informações de endereço eletrônico incorretas, 

incompletas ou por falha na entrega/recebimento de mensagens eletrônicas causada por caixa de correio eletrônico cheia, 

filtros, AntiSpam, eventuais truncamentos ou qualquer outro problema de ordem técnica, sendo aconselhável sempre 

consultar o site do IBAM para verificar as informações que lhe são pertinentes. 

8.5.2. A comunicação feita por intermédio de e-mail é meramente informativa, sendo de inteira responsabilidade do candidato 

acompanhar no Diário Oficial do Município de Santos e no site do IBAM, a publicação do Edital de Convocação para as 

provas.  

8.6. DA COMPOSIÇÃO DA PROVA: As provas escritas objetivas serão de caráter classificatório e eliminatório e se 

constituirão de questões objetivas de múltipla escolha, conforme descrito na tabela do item 7.1. deste Edital. 

8.7. DO PROGRAMA DE PROVAS: O conteúdo das questões observará o programa constante do ANEXO II, e variará de 

acordo com o grau de escolaridade exigido para o preenchimento do cargo ao qual o candidato concorrer e as atribuições 

que constam do ANEXO I deste edital. 

8.7.1. As provas terão duração de 3h00 (três horas), incluindo o tempo para preenchimento das folhas de respostas. 

8.7.2. Cada questão apresentará 4 (quatro) opções de respostas. 

8.7.3. Para cada acerto será computado o peso de cada questão. 

8.8. DO CRITÉRIO DE HABILITAÇÃO DE FASE: Para serem considerados habilitados na prova objetiva, os candidatos 

deverão obter a pontuação de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do total de pontos considerados os indicados no item 

7.1. 

8.9. Os candidatos que não se enquadrarem na pontuação mínima de que trata o item 8.8 supra serão 

automaticamente eliminados do Concurso Público. 

8.9.1. As listas de divulgação das notas conterão o número de inscrição, nome e a nota dos candidatos participantes. 

8.10. É vedado ao candidato prestar as provas fora do local, data e horário pré-determinados pela organização do concurso. 

8.11. Ao candidato só será permitida a realização das provas na respectiva data, no local e no horário, constantes no Edital 

de Convocação divulgado no Diário Oficial do Município e no site do IBAM. 

8.11.1. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova objetiva com antecedência mínima de 60 (sessenta) 

minutos. 

8.11.2. O candidato que se apresentar no local de prova após o horário determinado pelo Edital de Convocação para 

fechamento dos portões, será automaticamente excluído do Certame, seja qual for o motivo alegado para seu atraso. 

8.11.3. É terminantemente proibido ultrapassar o portão de acesso ao prédio de aplicação da prova objetiva portando qualquer 

tipo de arma, mesmo tendo porte de arma, ou qualquer outro instrumento perfuro cortante, ou dispositivo de uso de defesa 

pessoal, arma branca ou similar, de lutas marciais e similares. 

8.11.4. A fim de evitar atrasos, recomenda-se que os candidatos verifiquem com antecedência o local onde realizarão sua 

prova, a disponibilidade de estacionamento e vagas nas imediações, as opções de transporte público, consultando, antes, 

horários e frequências das linhas de ônibus aos domingos, bem como, rotas e tempo de deslocamento. 

8.11.5. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada, vista ou repetição de prova ou, ainda, aplicação da prova em outra 

data, local ou horários diferentes dos divulgados no Edital de Convocação. 

8.11.6. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhecimentos sobre a realização da prova, como justificativa de sua 

ausência.  

8.11.7. O IBAM e a Comissão do Concurso Público não se responsabilizam por fatos externos que impeçam o candidato de 

chegar ao local de aplicação das provas no horário apropriado e que independem da organização do certame, já que não 

possuem gerência sobre trânsito ou tráfego, bem como, outras situações que escapam de seu âmbito de atuação. 

8.11.8. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará na 

eliminação do Concurso Público. 

8.12. Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver portando documento oficial de identidade original, com 

foto, que permita sua identificação, sendo aceitos: Cédula Oficial de Identidade - RG, Carteira de Identidade Nacional - CIN, 
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Carteira expedida por Órgão ou Conselho de Classe (CREA, OAB, CRC, CRM etc.), Certificado de Reservista, Carteira de 

Trabalho e Previdência Social, Carteira Nacional de Habilitação com foto ou Passaporte. 

8.12.1. Os documentos especificados no item anterior deverão estar dentro do prazo de validade, com exceção da CNH. 

8.12.2. Somente serão aceitos os documentos oficiais de identidade em formato digital, a saber: RG Digital, CIN Digital e 

CNH Digital, e desde que apresentados nos respectivos aplicativos oficiais do órgão emissor, com possibilidade de verificação 

de autenticidade no momento da identificação. 

8.13. É aconselhável que o candidato esteja portando, também, o cartão de convocação individual (CCI) e boleto 

bancário/comprovante de pagamento da inscrição válido.  

8.13.1. O comprovante de inscrição – pagamento do boleto bancário – não terá validade como documento de identidade. 

8.14. Não serão aceitos como documentos de identidade aqueles não especificados nos itens 8.12, 8.12.1 e 8.12.2, bem 

como cópias, protocolos, fotos, capturas de tela, arquivos em PDF ou imagens digitais de documentos, ainda que 

autenticados. 

8.14.1. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitirem, com clareza, a identificação do 

candidato. 

8.14.2. A não apresentação do Documento de Identidade oficial com foto, no dia do concurso público, impede que o candidato 

faça a prova. 

8.14.3. Documentos violados e/ou rasurados não serão aceitos. 

8.14.4. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade 

original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão 

policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, sendo, então, submetido à identificação especial, compreendendo coleta 

de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 

8.14.4.1. A identificação pessoal será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas 

relativas à fisionomia ou à assinatura do portador.  

8.15. No dia da realização das provas, na hipótese de o nome do candidato não constar nas listagens oficiais relativas aos 

locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, o IBAM procederá à inclusão do candidato, mediante a apresentação 

do boleto bancário com comprovação de pagamento, com o preenchimento de formulário específico. 

8.15.1. A inclusão de que trata o item anterior será realizada de forma condicional e será analisada pelo IBAM com o intuito 

de se verificar a pertinência da referida inscrição. 

8.15.2. Constatada a improcedência da inscrição, a mesma será automaticamente cancelada, sem direito a reclamação, 

independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 

8.15.3. Contra o ato de cancelamento mencionado no item anterior, não caberá recurso, independentemente de qualquer 

formalidade. 

8.16. O IBAM, objetivando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso Público – o que é de interesse público e, em especial 

dos próprios candidatos – bem como, a sua autenticidade, solicitará aos candidatos, quando da aplicação das provas, o 

registro de sua assinatura em campo específico na folha de respostas, bem como de sua autenticação digital.  

8.16.1. Após a assinatura da lista de presença e entrega da folha de respostas, o candidato somente poderá se ausentar da 

sala acompanhado por um fiscal. 

8.17. O candidato que necessitar utilizar boné, gorro, chapéu, protetor auricular, óculos escuros ou qualquer outro acessório 

que cubra a cabeça, olhos, orelhas ou pescoço deverá apresentar justificativa médica. Os objetos serão verificados pela 

coordenação. 

8.18. O uso, a emissão de som ou de quaisquer funcionalidades de aparelhos, tais como telefone celular (e seus 

aplicativos), aparelhos sonoros, receptor/transmissor, gravador, agenda eletrônica, tablet, notebook ou similares, calculadora, 

palmtop, relógio com calculadora e/ou receptor, relógios digitais (smartwatch), qualquer equipamento que possibilite 

comunicação externa, incorrerá em exclusão do candidato do Certame, mesmo que o aparelho esteja dentro do envelope de 

segurança que será distribuído pelo IBAM. 
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8.18.1. Os celulares, smartwatches e outros aparelhos eletrônicos deverão permanecer desligados até a saída do candidato 

do local de realização das provas. 

8.18.2. Na hipótese de ocorrência do evento vedado no item 8.18, a situação será registrada em ata pelo fiscal de sala e 

comunicada à Coordenação do Prédio e à equipe de logística do IBAM, que reunirão as informações necessárias para 

posterior análise da organização do Concurso Público quanto à aplicação da penalidade prevista neste Edital. O aparelho 

que tiver emitido som, ainda que lacrado, será recolhido pelo fiscal e encaminhado à Coordenação do Prédio, podendo o 

candidato retirá-lo após a finalização de sua prova, sem prejuízo da análise posterior da ocorrência. 

8.18.3. Só será permitido o uso de aparelho celular no momento da identificação do candidato, quando este utilizar aplicativo 

que contenha sua identificação digital. 

8.18.4. É aconselhável que os candidatos retirem as baterias dos celulares, desativem quaisquer tipos de alarmes sonoros 

ou por vibração, garantindo que nenhum som seja emitido, inclusive do despertador caso seja ativado. 

8.18.5. É aconselhável que o candidato não leve nenhum dos objetos mencionados nos itens anteriores no dia da realização 

das provas. 

8.18.6. O IBAM não se responsabilizará por perda ou extravio de documentos ou objetos, ocorridos no local de realização 

das provas, nem por danos neles causados. 

8.18.7. O IBAM poderá, no dia da realização das provas, solicitar que os candidatos que estejam portando mochilas ou 

grandes volumes, deixem esses pertences aos cuidados do fiscal de sala ou da Coordenação do Prédio, que tomará 

providências para que tais materiais sejam lacrados, protegidos e mantidos à distância de seus usuários, durante a aplicação 

das provas. 

8.19. O IBAM, visando garantir a segurança, a lisura e a integridade do Concurso Público, poderá submeter os candidatos, 

no ingresso ao local de prova, durante a aplicação das provas, na entrada e saída de sanitários e em qualquer dependência 

do local de prova, a procedimentos de fiscalização, incluindo sistema de detecção de metal e sistema de detecção de sinais. 

8.19.1. O sistema de detecção de metal poderá ser utilizado para verificar a posse de objetos, aparelhos ou materiais não 

permitidos por este Edital. 

8.19.2. O sistema de detecção de sinais poderá ser utilizado para identificar transmissão, recepção ou tentativa de 

comunicação por aparelhos eletrônicos ou quaisquer dispositivos capazes de comprometer a segurança e a integridade do 

Concurso Público. 

8.19.3. Novo procedimento de vistoria descrito no subitem anterior poderá ser realizado durante todo o período de realização 

da prova, nas salas de provas, aleatoriamente selecionadas e em qualquer dependência do local de prova. 

8.20. Não será permitido o uso de sanitários por candidatos que tenham terminado as provas. 

8.21. Durante a prova, não serão permitidas quaisquer espécies de consulta a códigos, livros, manuais, impressos, anotações 

e/ou outro tipo de pesquisa.  

8.21.1. Quando, a qualquer momento, for constatada, por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, a utilização de 

processos ilícitos, o candidato terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

8.22. Nas provas objetivas, o candidato deverá assinalar as respostas na folha de respostas personalizada, único documento 

válido para a correção das provas. O preenchimento da folha de respostas será de inteira responsabilidade do candidato, 

que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas na capa do caderno de questões e na folha 

de respostas.  

8.22.1. O candidato deverá ler atentamente as instruções contidas na Capa do Caderno de Questões e na Folha de 

Respostas. 

8.22.2. As instruções contidas no Caderno de Questões e na Folha de Respostas deverão ser rigorosamente seguidas, sendo 

o candidato o único responsável por eventuais erros cometidos. 

8.22.3. O candidato deverá preencher os alvéolos, na Folha de Respostas da Prova Objetiva, com caneta esferográfica de 

tinta preta ou azul. 

8.22.4. Não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de uma marcação, emenda ou rasura, 

ainda que legível. 
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8.22.5. O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, ou, de qualquer modo, danificar a Folha de Respostas, sob pena 

de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de correção da mesma. 

8.22.6. Todas as folhas de respostas serão corrigidas por meio de processamento eletrônico. 

8.22.7. Em hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato. 

8.23. O candidato deverá informar ao fiscal de sua sala qualquer irregularidade nos materiais recebidos, imediatamente no 

início da aplicação das provas, não sendo aceitas reclamações posteriores. 

8.23.1. Nos casos de eventual falta de Caderno de Questões / material personalizado de aplicação das provas, em razão de 

falha de impressão, número de provas incompatível com o número de candidatos na sala ou qualquer outro equívoco na 

distribuição de prova/material, o IBAM tem a prerrogativa para entregar ao candidato prova/material reserva não 

personalizado eletronicamente, o que será registrado em atas de sala e de coordenação. 

8.24. O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal o Caderno de Questões e a Folha de Respostas devidamente 

assinada e identificada com sua impressão digital. 

8.24.1. Os candidatos só poderão sair do local de realização da prova após decorrido o tempo de 50% (cinquenta por 

cento) da duração total da prova. Nessa situação, não será permitido levar o caderno de questões.  

8.24.2. Somente será permitido ao candidato levar consigo o caderno de questões a partir dos 30 (trinta) minutos 

anteriores ao horário do término das provas. 

8.24.3. O caderno de questões da prova realizada pelo candidato, em formato eletrônico, e o respectivo gabarito serão 

posteriormente disponibilizados no portal do IBAM, no link “Área do Candidato”. 

8.24.4. Será anulada a prova do candidato que não devolver o caderno de questões e a sua folha de respostas, bem como 
que sair antes do horário previsto nos itens 8.24.1. e 8.24.2. 

8.24.5. Os 03 (três) últimos candidatos a terminarem as provas, somente poderão deixar o local de aplicação juntos, podendo 

ser eliminado o candidato que se recusar ao cumprimento desse dispositivo. 

8.24.6. Não serão disponibilizados Cadernos de Questões por outras formas e meios diferentes do descrito nos itens 8.24.2 

e 8.24.3. 

8.24.7. O horário do efetivo início da prova será definido em cada sala de aplicação, após os devidos esclarecimentos feitos 

pelo fiscal da sala. 

8.25. DA CANDIDATA LACTANTE: A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, que 

tenha deferido seu pedido de condição especial, deverá levar um acompanhante com maioridade legal que ficará em sala 

reservada e que será responsável pela guarda da criança. 

8.25.1.O acompanhante responsável pela criança deverá permanecer no local designado pela Coordenação e submeter-se 

a todas as normas constantes deste Edital, inclusive quanto ao uso de equipamentos eletrônicos e celular. 

8.25.2. O IBAM não disponibilizará acompanhante para guarda de criança em qualquer situação. 

8.25.3. A candidata que não levar acompanhante responsável pela guarda da criança não realizará a prova. 

8.25.4. A candidata lactante terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30 (trinta) 

minutos, por filho. Durante o período de amamentação, a mãe será acompanhada por fiscal, em local reservado para essa 

finalidade. 

8.25.5. Haverá compensação do tempo de amamentação à duração da respectiva prova, somente para a candidata cujo filho 

contar com até 06 (seis) meses de idade no dia da realização da prova, conforme §2º do art. 4º Lei Municipal nº 4.460/24.  

8.25.6. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em virtude de afastamento da candidata da 

sala de prova, por outros motivos que não o previsto no item anterior. 

8.26. Excetuada a situação prevista no item 8.25 e subitens, não será permitida a permanência de criança ou acompanhante 

ou adulto, de qualquer idade, nas dependências do local de realização da prova, podendo ocasionar inclusive a não 

participação do(a) candidato(a) neste Concurso Público. 

8.27. No(s) dia(s) de realização das provas não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação ou pelas 

autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas ou os critérios de avaliação e classificação.  
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9. DOS TÍTULOS 

9.1. Haverá Prova de Títulos de caráter classificatório para os candidatos habilitados na prova escrita objetiva, conforme 
critério constante do item 8.8. 

9.1.1. A pontuação obtida na Prova de Títulos será somada à pontuação obtida na prova escrita objetiva, para fins de 
classificação final. 

9.1.2. A não apresentação de títulos não implicará desclassificação do candidato. 

9.2. Do envio dos títulos: 

9.2.1. Os títulos deverão ser encaminhados por meio eletrônico, mediante acesso à Área do Candidato, disponível no site do 
IBAM (www.ibamsp-concursos.org.br), realizando o envio da documentação comprobatória por meio de upload, nos dias 
estabelecidos em Edital de Convocação específico para essa etapa. 

9.2.2. Os documentos deverão ser enviados em arquivos com tamanho máximo de 1 MB por documento, nas extensões 
“.pdf”, “.jpg”, “.jpeg” ou “.png”, devendo ser digitalizados, e frente e verso quando o documento possuir informações em ambos 
os lados. 

9.2.3. Documentos ilegíveis, incompletos ou que não permitam a adequada identificação das informações necessárias à 
análise não serão considerados para fins de pontuação. 

9.2.4. A documentação encaminhada terá validade exclusivamente para este Concurso Público. 

9.2.5. O envio de documentos duplicados ou repetidos não implicará pontuação adicional, sendo considerada apenas uma 
ocorrência para fins de análise. 

9.2.6. O IBAM e a Prefeitura Municipal de Santos não se responsabilizam pela não recepção dos documentos em razão de 
problemas técnicos dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de transmissão de dados, erros 
de digitação ou quaisquer outros fatores que impossibilitem a transferência dos dados, cabendo ao candidato certificar-se de 
que o envio foi devidamente realizado. 

9.3. Da autenticidade dos documentos: 

9.3.1. O candidato que realizar a prova de títulos fica ciente da obrigatoriedade de observar os princípios da boa-fé objetiva 
encaminhando documentação válida e reconhecida pelo Ministério da Educação para fins de comprovação da titulação que 
pretende pontuar. 

9.3.2. Todos os títulos e documentos apresentados pelos candidatos habilitados terão sua autenticidade verificada pela 
organização do Concurso Público, por meio de consulta aos sistemas de validação das instituições emissoras, conferência 
dos mecanismos de autenticação disponíveis, diligência junto aos órgãos competentes ou exigência de apresentação do 
documento original, quando necessário. 

9.3.3. A constatação, a qualquer tempo, de irregularidade, adulteração ou falsidade documental implicará a anulação da 
pontuação atribuída, sem prejuízo das medidas administrativas, inclusive responsabilidade civil e criminal, se aplicável. 

9.4. Dos títulos considerados: 

9.4.1. Serão considerados apenas os títulos indicados na tabela abaixo, limitada a pontuação total da prova de títulos ao valor 
máximo de 10 pontos. 

 

 

PONTUAÇÃO PARA A PROVA DE TÍTULOS 

TÍTULO 
VALOR 

INDIVIDUAL 
COMPROVANTE 

Título de Doutor na área do cargo 

a que concorre, obtido em curso re-

conhecido pela Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior - CAPES, do Minis-

tério da Educação - MEC, conclu-

ído até a data de envio dos títulos. 

5,0 

Diploma devidamente registrado ou certificado/declaração de conclusão de 

curso. Quando o diploma, certificado ou declaração não permitir a identifica-

ção da área do cargo a que concorre, deverá ser apresentado também o 

respectivo Histórico Escolar ou documento equivalente emitido pela institui-

ção de ensino que indique as disciplinas, a carga horária e o aproveitamento. 

Serão aceitos documentos emitidos em meio físico ou documentos original-

mente digitais que permitam verificação de autenticidade, tais como assina-

tura eletrônica, certificação digital, QR Code ou código de validação institu-

cional, nos termos do Capítulo 9 deste Edital. 
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Título de Mestre na área do cargo 

a que concorre, obtido em curso re-

conhecido pela Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior - CAPES, do Minis-

tério da Educação - MEC, conclu-

ído até a data de envio dos títulos. 

2,5 

Diploma devidamente registrado ou certificado/declaração de conclusão de 

curso. Quando o diploma, certificado ou declaração não permitir a identifica-

ção da área do cargo a que concorre, deverá ser apresentado também o 

respectivo Histórico Escolar ou documento equivalente emitido pela institui-

ção de ensino que indique as disciplinas, a carga horária e o aproveitamento. 

Serão aceitos documentos emitidos em meio físico ou documentos original-

mente digitais que permitam verificação de autenticidade, tais como assina-

tura eletrônica, certificação digital, QR Code ou código de validação institu-

cional, nos termos do Capítulo 9 deste Edital. 

Diploma ou certificado de conclu-

são de curso de Pós-Graduação 

Lato Sensu, em nível de especiali-

zação, com carga horária mínima 

de 360 (trezentas e sessenta) ho-

ras, na área do cargo a que con-

corre, concluído até a data de en-

vio dos títulos. 

1,0 

certificado/declaração de conclusão de curso. Quando o diploma, certificado 

ou declaração não permitir a identificação da área do cargo a que concorre, 

deverá ser apresentado também o respectivo Histórico Escolar ou docu-

mento equivalente emitido pela instituição de ensino que indique as discipli-

nas, a carga horária e o aproveitamento. Serão aceitos documentos emitidos 

em meio físico ou documentos originalmente digitais que permitam verifica-

ção de autenticidade, tais como assinatura eletrônica, certificação digital, QR 

Code ou código de validação institucional, nos termos do Capítulo 9 deste 

Edital. 

9.5. Requisitos dos títulos 

9.5.1. Cada título será considerado uma única vez para fins de pontuação, observado o limite máximo de 10 pontos. 

9.5.2. Constituem títulos somente os acima indicados, desde que estejam relacionados à área de formação exigida para 
o cargo a que o candidato concorre, cabendo à banca examinadora avaliar a correlação entre o título apresentado e a área 
de formação exigida, com base na denominação do curso, na área do programa, nas disciplinas cursadas e nos demais 
documentos apresentados, quando necessário. 

9.5.3. Nos cursos de pós-graduação lato sensu (especialização), os documentos apresentados deverão comprovar a 
conclusão do curso, a carga horária mínima de 360 horas e, quando necessário, as disciplinas cursadas ou demais 
informações que permitam aferir a correlação do título com a área de formação exigida para o cargo a que o candidato 
concorre. 

9.5.4. Não serão considerados: 

a) cursos de graduação; 

b) cursos de formação em serviço; 

c) cursos que constituam requisito para investidura no cargo. 

9.6. Comprovação do requisito do cargo 

9.6.1. Quando o cargo exigir como requisito alguma especialidade e o candidato possuir mais de um título da mesma natureza, 
deverá indicar, obrigatoriamente, no campo próprio do sistema de envio de títulos, qual documento será utilizado 
exclusivamente para comprovação do requisito de ingresso, o qual não será pontuado na Prova de Títulos. 

9.6.2. A ausência de indicação pelo candidato não transferirá à banca examinadora ou à organização do Concurso Público a 
escolha do título a ser pontuado. Nessa hipótese, será desconsiderado, para fins de pontuação, o título que corresponder ao 
requisito específico exigido para o cargo. 

9.6.3. Caso os documentos apresentados não permitam identificar, objetivamente, qual título corresponde ao requisito 
específico do cargo e qual título se destina à pontuação, o título da mesma natureza não será pontuado. 

9.7. Identificação da área do título 

9.7.1. Se a área de conhecimento do título apresentado não comportar conclusão clara da sua correlação com a área a que 
concorre, o candidato deverá apresentar também o histórico escolar ou declaração da instituição de ensino. 

9.7.2. Não será aberto prazo suplementar para apresentação de histórico ou declaração complementar. 

9.8. Cursos de mestrado e doutorado 

9.8.1. Os títulos referentes a cursos de mestrado ou doutorado somente serão considerados quando provenientes de cursos 
reconhecidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, do Ministério da Educação. 

9.8.2. Caso o candidato ainda não possua o diploma de mestrado ou doutorado, poderá apresentar o histórico escolar, 
acompanhado da ata de defesa da dissertação ou ata de defesa da tese, bem como documento emitido pela instituição de 
ensino que comprove a conclusão do curso e a inexistência de pendência acadêmica impeditiva da titulação. 
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9.8.3. Não serão aceitos protocolos de solicitação de diploma ou certificados que não comprovem a efetiva conclusão do 
curso. 

9.9. Títulos obtidos no exterior: 

9.9.1. Os títulos obtidos no exterior somente serão considerados quando revalidados ou reconhecidos por universidades 
brasileiras que possuam cursos de pós-graduação stricto sensu avaliados, reconhecidos e autorizados, no âmbito do Sistema 
Nacional de Pós-Graduação – SNPG, na mesma área de conhecimento, em nível equivalente ou superior, assim classificadas 
pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes, nos termos da Resolução CNE/CES nº 02/24. 

9.10. Documentos digitais e diplomas digitais: 

9.10.1. Serão aceitos documentos originalmente emitidos em formato digital pelas instituições de ensino superior, nos termos 
da regulamentação do Ministério da Educação, desde que contenham mecanismo oficial que permita verificar sua 
autenticidade, tais como assinatura eletrônica, certificação digital, código de validação, QR Code, endereço eletrônico de 
verificação ou outro meio oficial disponibilizado pela instituição emissora. 

9.10.2. A representação visual de diploma digital, isoladamente, sem mecanismo de acesso, ou informações que permitam a 
validação ou conferência do documento digital correspondente, não será suficiente para comprovação do título. 

9.11. Documentos físicos: 

9.11.1. Para fins de envio na etapa de Prova de Títulos, serão aceitos documentos físicos escaneados a partir do documento 
original, desde que legíveis e completos. 

9.11.2. A apresentação de cópia obtida por meio de digitalização ou escaneamento de documento original não a caracteriza, 
por si só, como documento digital nato, sendo considerada, para os fins deste edital, cópia reprográfica.  

9.11.3. As cópias reprográficas somente serão aceitas quando devidamente autenticadas por cartório competente. 

9.12. Prazo e forma de apresentação 

9.12.1. Somente serão analisados os documentos enviados dentro do prazo estabelecido no Edital de Convocação da etapa. 

9.12.2. Não serão aceitos pedidos de inclusão ou substituição de documentos após o envio da documentação salvo em caso 
de diligência solicitada pela banca examinadora, exclusivamente para esclarecimento, validação ou complementação de 
informação relativa a documento já apresentado, vedada a inclusão de novo título. 

9.13. Disposições finais 

9.13.1. Não serão considerados títulos que não atendam integralmente às condições estabelecidas neste capítulo. 

9.13.2. Se constatada, a qualquer tempo, irregularidade, ilegalidade, adulteração ou falsidade documental na obtenção ou 
apresentação dos títulos, será anulada a pontuação atribuída ao respectivo título. No caso de fraude, falsidade documental 
ou conduta incompatível com a boa-fé, o candidato poderá ser excluído do Concurso Público, observadas as disposições 
legais aplicáveis, sem prejuízo das medidas administrativas, civis e criminais cabíveis. 

10. DA CLASSIFICAÇÃO 

10.1. Os candidatos habilitados serão classificados por ordem decrescente da pontuação final, em listas de classificação para 
cada cargo. 

10.2. Em atendimento à cláusula terceira, do Termo de Ajustamento de Conduta firmado com o Ministério Público do Estado 
de São Paulo em 23/01/2014, a listagem dos candidatos com deficiência conterá o nome de todos os candidatos com 
deficiência aprovados que tenham obtido a nota mínima exigida para aprovação no certame, mesmo que a referida nota seja 
inferior a eventual nota de corte dos demais candidatos que não possuem deficiência.  

10.3. Serão emitidas: uma lista geral, contendo todos os candidatos habilitados tanto na ampla concorrência quanto pessoas 
que concorram às vagas reservadas previstas neste Edital, bem como uma lista especial dos classificados para as vagas 
reservadas a pessoa com deficiência e uma lista especial somente com os candidatos que concorrem às vagas reservadas 
para pessoas negras. 

10.3.1. Não ocorrendo inscrição no Concurso Público ou aprovação de candidatos de vagas reservadas, será elaborada 
somente a Lista de Classificação Final Geral. 

10.4. Para fins de desempate será considerado o disposto no artigo 14 da Lei Municipal nº 4.623/84, em consonância com a 
Constituição Federal, especialmente considerando o disposto no inciso XXX do artigo 7º, combinado com o §3º do artigo 39; 
o artigo 27 da Lei Federal nº 10.741/03, e Lei Federal nº 11.689/08, tendo preferência o candidato, sucessivamente: 

a) com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei Federal nº 10.741/03, entre si e frente aos demais, 
sendo que será dada preferência ao de idade mais elevada, considerada na data de publicação do Edital de Abertura; 

b) que tiver maior pontuação na parte de Conhecimentos Específicos da prova objetiva; 
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c) que tiver maior pontuação na prova de títulos; 

d) que tiver maior número de filhos menores. 

e) que tiver exercido a função de jurado, a partir da vigência da Lei Federal nº 11.689/08, conforme item 2.16 do presente 
Edital; 

f) que tiver a maior idade, dentre aqueles com menos de 60 (sessenta) anos, considerada na data de publicação do Edital de 
Abertura. 

10.5. Se ainda persistir situação de empate, será realizado sorteio entre os candidatos que se encontrarem empatados.  

10.6. Não serão considerados, para os efeitos da alínea “d”, os filhos que exerçam qualquer atividade remunerada. 

10.7. Para aplicação dos critérios de desempate serão utilizadas as informações prestadas pelos candidatos no momento da 
inscrição e, portanto, é importante que o candidato, no momento do preenchimento do cadastro, insira seus dados 
corretamente. 

10.8. As correções dos dados mencionados para fins de critério de desempate somente serão aceitas até o término do período 
de inscrição, por e-mail dirigido ao IBAM (atendimento@ibamsp-concursos.org.br). 

10.9. O candidato que não efetuar a solicitação de alteração dos dados mencionados para fins de critério de desempate, não 
poderá interpor recurso contra a classificação caso esses dados estejam incorretos. 

10.10. Se, no momento da posse, for constatada incorreção na informação prestada pelo candidato e utilizada para 
processamento da classificação e que tal fato tenha gerado benefício ao candidato e prejuízo aos demais, o mesmo será 
desclassificado do concurso público. 

10.11. Não será fornecida informação relativa a resultado de provas e resultado final via telefone ou e-mail. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. O prazo para interposição de recurso será de 02 (dois) dias úteis do fato que lhe deu origem, a contar do dia da 

divulgação/ocorrência do evento que motivou a reclamação, ou conforme previsto nos editais de divulgação. 

11.2. Para a interposição de recurso o candidato deverá, obrigatoriamente, acessar a aba “recursos” da área do candidato, 

seguindo as instruções contidas no endereço eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br e preencher o formulário/tela 

próprio disponibilizado para o recurso e enviá-lo até às 23h59 (horário de Brasília) do último dia útil destinado para tal, 

devendo o(a) candidato(a) utilizar um formulário/tela para cada questão, no caso de recurso contra o gabarito, respeitando o 

limite máximo de 2.500 caracteres para cada formulário, quando for o caso, e estando em conformidade com o disposto neste 

Capítulo. 

11.3. Somente serão considerados os recursos interpostos para a fase a que se referem e no prazo estipulado neste 
Edital, não sendo aceitos recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso daquele em andamento. 

11.4. O resultado da análise do recurso interposto será disponibilizado ao candidato no site do IBAM – www.ibamsp-con-

cursos.org.br, na área do(a) candidato(a) e não será encaminhada resposta individual.   

11.4.1. A eventual remessa de comunicação via e-mail ou WhatsApp constitui mera liberalidade da banca examinadora, não 

eximindo o(a) candidato(a) de acompanhar todas as fases e divulgações no portal do certame no site do IBAM e no Diário 

Oficial do Município de Santos. 

11.5. Será liminarmente indeferido o recurso: 

a) que não estiver devidamente fundamentado ou não possuir argumentação lógica e consistente que permita sua adequada 
avaliação; 

b) que for apresentado fora do prazo a que se destina ou relacionado a evento diverso; 

c) interposto por outra via, diferente da especificada neste Capítulo; 

d) que apresentar contestação referente a mais de uma questão no mesmo formulário, devendo o candidato utilizar um 
formulário para cada questão, objeto de questionamento; 

e) cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida; 

f) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora; 

g) contra terceiros; 

h) em coletivo; 

i) que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo e nas instruções constantes dos Editais de divul-
gação dos eventos. 
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11.6. Não haverá segunda instância de recurso administrativo; reanálise de recurso interposto ou pedidos de revisão de 
recurso. 

11.7. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos presentes à prova 
independente de terem recorrido. 

11.8. Caso haja alteração no gabarito divulgado por força de impugnações ou correção, as provas serão corrigidas de acordo 
com as alterações promovidas, considerando-se as marcações feitas pelos candidatos na(s) alternativa(s) considerada(s) 
correta(s) para a questão. 

11.9. A anulação de questão não acarreta atribuição de pontos adicionais, além daqueles a que o candidato prejudicado tem 
direito. 

11.10. No caso de procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá eventualmente haver alteração dos 
resultados obtidos pelo candidato em qualquer etapa ou ainda poderá ocorrer a desclassificação do mesmo. 

11.11. Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo estabelecido e que possuírem fundamentação e 
argumentação lógica e consistente, que permita sua adequada avaliação. 

11.12. A decisão do deferimento ou indeferimento de recurso, das diversas etapas do Concurso Público, será irrecorrível e 

será divulgada no site do IBAM www.ibamsp-concursos.org.br e no Diário Oficial do Município de Santos. 

11.13. A contagem de prazos se dará sempre a partir da divulgação realizada no portal do concurso no site do IBAM 

www.ibamsp-concursos.org.br e no Diário Oficial do Município de Santos. 

11.14. Não serão respondidos os recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso do questionado, sendo 
considerados extemporâneos. 

11.15. A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não 
caberão recursos adicionais. 

11.16. A interposição de recursos não obsta o regular andamento do cronograma do Concurso Público. 

11.17. Em hipótese alguma haverá revisão de recurso. 

12. DO PROVIMENTO DO CARGO 

12.1. Os candidatos habilitados serão nomeados a critério da Administração, conforme o número de vagas existentes e 
seguindo rigorosamente a ordem de classificação final, respeitando-se, proporcionalmente, o percentual de 10% (dez por 
cento) das vagas existentes para os candidatos portadores de deficiência, conforme a Lei Municipal nº 2.412/06 e o 
percentual de 20% (vinte por cento) das vagas existentes para os candidatos negros, em obediência ao disposto na Lei 
Complementar nº 1.116/21. 

12.2. Será exigida, no momento da posse, a apresentação de Certidão de Antecedentes Criminais, nos termos da Lei 
Municipal nº 4.739/26, a qual veda a investidura de candidatos condenados por crimes de natureza sexual contra crianças e 
adolescentes. 

12.3. A nomeação dos candidatos classificados ocorrerá exclusivamente por meio de publicação no Diário Oficial de Santos, 
que na mesma edição e na sequência conterá as instruções referentes à realização dos exames médicos pré-admissionais 
e da avaliação médica pré-admissional.  

12.4. Quando ocorrer a publicação da nomeação no Diário Oficial de Santos os candidatos nomeados devem atentar para 
as instruções relativas à realização dos exames médicos pré-admissionais e da avaliação médica pré-admissional, sendo 
que a não observância de qualquer instrução acarretará a eliminação do candidato.  

12.5. Na publicação prevista no item 12.4. constará o endereço de e-mail pelo qual o candidato nomeado solicitará a relação 
dos exames médicos pré-admissionais e data designada para a realização da avaliação médica pré-admissional, de modo 
que apenas nesse momento a comunicação ocorrerá por e-mail. 

12.6. O candidato nomeado deverá submeter-se aos exames médicos pré-admissionais, de caráter eliminatório, por ocasião 
da nomeação. 

12.7. Somente será investido em cargo público o candidato que for julgado apto física e mentalmente para o exercício do 
cargo, após submeter-se exame médico pré-admissional, de caráter eliminatório, a ser realizado pela Seção de Medicina do 
Trabalho – SEMED/COMED/ DEGEPAT/SEFIN, por ocasião da nomeação. 

12.8. A convocação dos candidatos nomeados para o exame médico pré-admissional, visando a emissão do Atestado de 
Saúde Ocupacional – ASO, e a convocação para a posse do cargo será feita por meio do Diário Oficial de Santos, que 
estabelecerá o horário, dia e local para apresentação do candidato.  

12.9. Na data do exame médico pré-admissional, o candidato deverá apresentar os resultados e laudos dos exames 
laboratoriais, clínicos ou de imagem, constantes no Anexo VII deste edital, que serão realizados às expensas dos candidatos 
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e servirão como elementos subsidiários ao exame médico pré-admissional para a emissão do Atestado de Saúde 
Ocupacional – ASO. 

12.10. A critério da SEMED, o candidato deverá providenciar, de imediato, as suas expensas, qualquer outro exame 
complementar não mencionado no Anexo VII, que se torne necessário para firmar um diagnóstico, visando a dirimir eventuais 
dúvidas, para a emissão do ASO. 

12.11. O candidato convocado para provimento de cargo poderá optar pelo seu reposicionamento para o final da lista de 
aprovados, observada a listagem que esteja compondo (ampla concorrência ou vagas reservadas). 

12.12. Uma vez reposicionado, não poderá invocar qualquer direito que advenha de sua classificação originária. 

12.13. Perderá os direitos decorrentes do Concurso Público, não cabendo recurso, o candidato que: 

a) não comparecer na data, horário e local definidos em quaisquer das convocações estabelecidas nos itens deste Capítulo; 

b) não aceitar as condições estabelecidas para o exercício do cargo, pela Prefeitura Municipal de Santos, ressalvada a opção 
de que trata o item 12.11; 

c) recusar a nomeação, ou consultado e nomeado, deixar de tomar posse ou não entrar em exercício nos prazos 
estabelecidos pela legislação municipal vigente. 

12.14. Após a nomeação, no momento da posse, o candidato deverá entregar a documentação comprobatória das condições 
previstas no Capítulo 2 - Das Inscrições. 

12.15. É facultado à Prefeitura Municipal de Santos exigir dos candidatos nomeados, além da documentação prevista no 
Capítulo 2, outros documentos que julgar necessário. 

12.16. A falta de comprovação pelo candidato, das informações utilizadas inclusive para o desempate, descritas no Capítulo 
10 e itens subsequentes aplicáveis, acarretará a anulação da portaria de nomeação. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a tácita aceitação das condições do 
Concurso Público, tais como se acham estabelecidas no Edital de Abertura e nas normas legais pertinentes, bem como, em 
eventuais aditamentos e instruções específicas para a realização do certame, acerca das quais não poderá alegar 
desconhecimento. Fica estabelecido por este edital, o foro da Comarca de Santos para dirimir qualquer pendência relativa ao 
presente Concurso Público, à exceção de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

13.1.1. A aceitação dos termos deste edital visa também a registrar a manifestação livre e inequívoca pela qual o 
candidato concorda com o tratamento dos seus dados pessoais para finalidade específica, em conformidade com a 
Lei Federal n° 13.709/18 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).  

13.2. Todos os cálculos de pontuação referentes ao julgamento e à classificação dos candidatos serão realizados com duas 
casas decimais, arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal for maior ou igual a cinco. 

13.3. O prazo de validade deste Concurso Público é de 1 (um) ano, a contar da data de homologação, prorrogável por igual 
período, a juízo da Administração Municipal. 

13.4. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de documentos, ou outras irregularidades constatadas no decorrer do 
processo, verificadas a qualquer tempo, acarretará a nulidade da inscrição, prova ou a admissão do candidato, sem prejuízo 
das medidas de ordem administrativa, cível ou criminal cabíveis. 

13.5. Todos os atos relativos ao presente Concurso Público, convocações, avisos e resultados serão publicados no Diário 
Oficial de Santos. 

13.6. Serão publicados no Diário Oficial de Santos apenas os resultados dos candidatos que lograrem classificação no 
Concurso. 

13.7. Em caso de necessidade de alteração dos dados pessoais (nome, endereço, e-mail, telefone para contato) constantes 
do Formulário de Inscrição, o candidato deverá: 

13.7.1. Enviar e-mail ao IBAM (atendimento@ibamsp-concursos.org.br) solicitando a alteração cadastral. 

13.7.2. A solicitação de alteração do item 13.7. terá efeitos posteriores à sua realização, observadas eventuais exceções 
expressas já previstas em outros dispositivos deste Edital. 

13.8. Para a alteração de dados pessoais após a publicação da classificação final, o candidato deverá entrar em contato com 
a Seção de Ingresso, Acesso e Movimentação de Pessoal (SIAM) da Coordenadoria de Movimentação, Atendimento e 
Convênios (COMAC) do Departamento de Gestão de Pessoas e Ambiente de Trabalho (DEGEPAT) da Secretaria Municipal 
de Finanças e Gestão (SEFIN) da Prefeitura de Santos, através do e-mail siam@santos.sp.gov.br, anexando a cédula de 
identidade e comprovante da informação a ser alterada. 
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13.9. É responsabilidade do candidato manter seu endereço, e-mail e telefone atualizados, até que se expire o prazo de 
validade do Concurso Público, para viabilizar os contatos necessários. 

13.10. Após a divulgação da classificação final o candidato deverá acompanhar os demais atos correspondentes ao Concurso 
Público através do site da Prefeitura Municipal de Santos e do Diário Oficial de Santos. 

13.11. A Prefeitura Municipal de Santos e o IBAM não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes 
de: 

a) endereço não atualizado; 

b) endereço de difícil acesso; 

c) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do candidato; 

d) correspondência recebida por terceiros. 

13.12. Não serão fornecidos atestados, declarações, certificados ou certidões referentes à habilitação, classificação, ou nota 
de candidatos, valendo para tal fim a publicação do resultado final e homologação em órgão de divulgação oficial. 

13.13. Motivará a eliminação do candidato do Concurso Público (sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou a 
tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital e/ou em outros relativos ao Concurso Público, nos 
comunicados, nas instruções aos candidatos e/ou nas instruções constantes da Prova), o candidato que: 

a) apresentar-se após o horário estabelecido para fechamento dos portões do prédio, inadmitindo-se qualquer tolerância; 

b) não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado; 

c) apresentar-se em local diferente da convocação oficial; 

d) não apresentar o documento que bem o identifique; 

e) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal; 

f) ausentar-se do local de provas antes do tempo mínimo de permanência; 

g) ausentar-se da sala de provas levando o Caderno de Questões, a Folha de Respostas ou outros materiais não permitidos, 
ou fora do horário quando permitido, sem autorização; 

h) estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte, bem como qualquer objeto perfurocortante, podendo ser 
submetido a detector de metais; 

i) for apanhado em flagrante tentativa de burla, fraude ou falsificação na realização da prova, sem prejuízo da deflagração do 
procedimento cabível; 

j) for surpreendido em comunicação com outras pessoas, dando ou recebendo auxílio para a execução das provas, ou 
utilizando-se de livros, notas ou impressos não permitidos ou máquina calculadora ou similar; 

k) estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico ou de comunicação; 

l) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido e descortês a qualquer pessoa 
envolvida na aplicação das provas ou com os demais candidatos; 

m) prestar, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata; 

n) fotografar e/ou filmar a realização de sua prova ou de terceiros ou registrar qualquer imagem do local de aplicação 
das provas; 

o) descumprir qualquer regra estabelecida neste Edital, nas retificações e no Edital de Convocação para a realização das 
provas; 

p) faltar com o devido respeito para com qualquer membro de equipe de aplicação das provas, com autoridades presentes 
ou com os demais candidatos. 

13.14. Todos os atos relativos ao presente Concurso Público, (com exceção do gabarito, que será divulgado exclusivamente 
pela internet), convocações, avisos e extratos de resultados até sua homologação serão publicados no Diário Oficial do 
Município de Santos, disponível em https://www.santos.sp.gov.br e divulgados no site www.ibamsp-concursos.org.br, 
sendo obrigatório ao candidato acompanhar todos os atos relativos ao Concurso Público por esses meios. 

13.15. Compete à banca examinadora a deliberação sobre o grau de dificuldade da prova e a quantidade de questões por 
assunto. 

13.16. A Prefeitura Municipal de Santos e o IBAM se eximem das despesas decorrentes de viagens e estadias dos candidatos 
para comparecimento a qualquer prova do Concurso Público, bem como objetos pessoais esquecidos e danificados nos 
locais de prova. 
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13.17. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a 
providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser publicado, sendo 
do candidato a responsabilidade de acompanhar as eventuais retificações pelo Diário Oficial do Município de Santos 
disponível em: https://www.santos.sp.gov.br e pelo site www.ibamsp-concursos.org.br. 

13.18. Não serão fornecidas informações e documentos pessoais de candidatos a terceiros, em atenção ao disposto no artigo 
31, da Lei Federal n° 12.527/11. 

13.19. A Prefeitura Municipal de Santos e o IBAM não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras 
publicações referentes a este Concurso Público. 

13.20. Decorridos 90 (noventa) dias da homologação do Concurso Público e não caracterizando qualquer óbice, é facultada 
a incineração da prova e demais registros escritos, mantendo-se, porém, pelo prazo de validade do Concurso Público, os 
registros eletrônicos. 

13.21. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital de Concurso Público, perante a Prefeitura Municipal de Santos, 
a pessoa que não o fizer até o segundo dia útil, após a publicação do mesmo. 

13.22. O resultado do Concurso Público será homologado pelo Secretário Municipal de Finanças e Gestão e publicado no 
Diário Oficial de Santos. 

13.23. Os casos em que houver omissão ou forem duvidosos serão resolvidos pela Comissão do Concurso e, quando for o 
caso, pelo Departamento de Gestão de Pessoas e Ambiente de Trabalho, da Secretaria Municipal de Finanças e Gestão e 
pelo IBAM, no que a cada um couber. 

13.24. Outros benefícios concedidos pela Prefeitura Municipal de Santos obedecem à legislação municipal vigente e variam 
de cargo para cargo. 

  

 

  Santos, 17 de julho de 2026. 

 

 

ADRIANO LUIZ LEOCADIO 

Secretário Municipal de Finanças e Gestão 
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ANEXO I  

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 72 / 2026 – SEPLA-RH 

 

 

  

Médico Cirurgião Geral, Médico Infectologista e Médico Pediatra Ambulatorial 
Diagnosticar, tratar, prevenir e acompanhar doenças, lesões e condições de saúde, utilizando métodos clínicos, 
cirúrgicos e terapêuticos, avaliando os pacientes por meio de exames clínicos, solicitando e interpretando 
exames complementares, prescrevendo tratamentos e realizando intervenções terapêuticas ou cirúrgicas, 
conforme a necessidade do paciente, atuando em diversas áreas da medicina, incluindo clínica geral, 
especialidades, atendimento de emergência e cirurgias, em unidades de saúde do Município, bem como elaborar, 
executar e avaliar planos e programas na área da saúde pública. 

 

Médico Psiquiatra – Saúde Ocupacional 

Realizar perícias médicas, participar em juntas médicas oficiais, avaliar a capacidade laborativa de servidores 
municipais, emitir de laudos, pareceres e relatórios técnicos, analisar o nexo entre condições de saúde mental e 
desempenho funcional, avaliar licenças para tratamento de saúde, readaptação funcional, exames periódicos, 
retorno ao trabalho, restrições laborais e aposentadoria por incapacidade permanente;  analisar de prontuários, 
documentos médicos e exames complementares, realizar entrevistas e avaliações clínicas presenciais ou 
remotas, quando cabível, emitir manifestações técnicas em processos administrativos e judiciais, subsidiar 
decisões administrativas com base em critérios técnicos e científicos relacionados à saúde mental do trabalhador, 
participar de programas de promoção da saúde ocupacional e prevenção de agravos psicossociais, elaborar 
pareceres sobre condições psiquiátricas que impactem o exercício das atribuições funcionais, manter registros 
adequados das avaliações realizadas e desempenhar outras atividades correlatas inerentes à especialidade de 
Psiquiatria e à atuação médico-pericial, observadas as disposições da legislação vigente e as diretrizes dos 
órgãos reguladores competentes 
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ANEXO II  

 Programa das Provas 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 72 / 2026 – SEPLA-RH 

 

Observação: A legislação e os atos normativos indicados nos conteúdos programáticos deste Anexo deverão ser 
considerados com suas alterações e atualizações vigentes até a data de publicação do edital, inclusive leis, normas 
complementares e regulamentos aplicáveis. 

 

CONTEÚDO COMUM PARA TODOS OS CARGOS 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Leitura, compreensão e interpretação de textos verbais; identificação do tema, assunto, finalidade, informações explícitas e 
informações implícitas; identificação de tese, argumentos, conclusão e finalidade comunicativa; relações lógico-discursivas; 
coesão e coerência textual; referenciação; conectores; pronomes; articulação entre períodos e parágrafos; significação de 
palavras e expressões em contexto; denotação e conotação; sinonímia e antonímia; ambiguidade; paráfrase; inferência; 
pressupostos e subentendidos; gêneros textuais técnicos, administrativos, institucionais, normativos, informativos e 
dissertativo-argumentativos; textos da área da saúde; prontuários, relatórios, laudos, pareceres, registros de atendimento, 
protocolos, notas técnicas, orientações, formulários e documentos institucionais; ortografia oficial; acentuação gráfica; 
pontuação; classes de palavras e seus empregos; flexão nominal e verbal; concordância verbal e nominal; regência verbal e 
nominal; crase; colocação pronominal; emprego dos tempos e modos verbais; estrutura do período simples e do período 
composto; coordenação e subordinação; reescrita de frases e parágrafos com preservação do sentido, da correção gramatical 
e da coerência; adequação vocabular; clareza, objetividade, impessoalidade, precisão e correção na comunicação técnica e 
institucional. 

 

CONHECIMENTOS BÁSICOS DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL, ÉTICA E SERVIÇO PÚBLICO 

Lei Orgânica do Município de Santos: organização do Município; competências municipais; administração pública municipal; 
servidores públicos municipais; serviços públicos; saúde pública; vigilância sanitária; proteção animal; princípios da 
Administração Pública; responsabilidade do Poder Público na prestação de serviços à população. Lei nº 4.623/1984: Estatuto 
dos Funcionários Públicos Municipais de Santos; provimento; posse; exercício; direitos; deveres; responsabilidades; 
proibições; regime disciplinar; penalidades; assiduidade; pontualidade; zelo no desempenho das atividades; urbanidade; 
obediência às normas legais e internas; responsabilidade pelo uso, guarda e conservação de documentos, informações, 
materiais, equipamentos e bens públicos. Lei Complementar Municipal nº 1.253/2024: organização da Administração Pública 
direta e indireta do Município de Santos; órgãos e entidades municipais; competências administrativas; estrutura 
organizacional; planejamento governamental; controle das atividades da Administração Pública Municipal. Constituição 
Federal: princípios da Administração Pública; legalidade; impessoalidade; moralidade; publicidade; eficiência; servidores 
públicos; responsabilidade civil do Estado; direito à saúde; proteção ao meio ambiente; atendimento ao cidadão. Lei nº 
13.460/2017: direitos básicos do usuário de serviços públicos; atendimento adequado; urbanidade; respeito; acessibilidade; 
obtenção de informações; manifestações dos usuários; reclamações; sugestões; elogios; ouvidoria. Lei nº 12.527/2011: 
acesso à informação; publicidade como regra; sigilo como exceção; transparência ativa e passiva; proteção de informações 
pessoais; dever de orientação ao cidadão. Lei nº 13.709/2018: proteção de dados pessoais; dados pessoais; dados pessoais 
sensíveis; tratamento de dados pessoais na área da saúde e no serviço público; finalidade; adequação; necessidade; 
segurança; prevenção; sigilo; cuidado no registro, guarda, acesso, compartilhamento e transmissão de informações de 
pacientes, usuários, responsáveis, tutores, servidores e terceiros. Lei nº 14.129/2021: governo digital; serviços públicos 
digitais; atendimento ao usuário; uso de meios eletrônicos; processo administrativo eletrônico. Ética no serviço público; ética 
profissional; sigilo profissional e funcional; humanização do atendimento; responsabilidade, impessoalidade, respeito, 
comunicação adequada, trabalho em equipe, hierarquia, disciplina, organização, assiduidade, pontualidade, integridade, zelo 
por informações, prontuários, documentos, materiais, equipamentos, instalações e patrimônio público. 
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CONTEÚDO PARA OS CARGOS DE MÉDICO CIRURGIÃO GERAL, MÉDICO PEDIATRA AMBULATORIAL, MÉDICO 
INFECTOLOGISTA E MÉDICO PSIQUIATRA – SAÚDE OCUPACIONAL 

 

POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE E SUS 

Constituição Federal: direito à saúde; seguridade social; saúde como direito de todos e dever do Estado; relevância pública 
das ações e serviços de saúde; diretrizes do Sistema Único de Saúde; descentralização; atendimento integral; participação 
da comunidade; competências do SUS; financiamento da saúde; atuação complementar da iniciativa privada. Lei nº 
8.080/1990: promoção, proteção e recuperação da saúde; organização e funcionamento dos serviços de saúde; objetivos e 
atribuições do SUS; princípios e diretrizes; universalidade; integralidade; igualdade da assistência à saúde; descentralização; 
regionalização; hierarquização; participação social; resolutividade; intersetorialidade; vigilância epidemiológica; vigilância 
sanitária; vigilância em saúde do trabalhador; assistência terapêutica integral; assistência farmacêutica; organização das 
ações e serviços públicos de saúde. Lei nº 8.142/1990: participação da comunidade na gestão do SUS; Conferências de 
Saúde; Conselhos de Saúde; transferências intergovernamentais de recursos financeiros; controle social. Decreto nº 
7.508/2011: organização do SUS; regiões de saúde; redes de atenção à saúde; portas de entrada; mapa da saúde; 
planejamento da saúde; assistência à saúde; Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde; Relação Nacional de 
Medicamentos Essenciais; contrato organizativo da ação pública da saúde. Lei Complementar nº 141/2012: aplicação mínima 
de recursos em ações e serviços públicos de saúde; despesas com saúde; transparência, fiscalização, avaliação e controle. 
Política Nacional de Atenção Básica; Estratégia Saúde da Família; territorialização; adscrição de clientela; cadastramento; 
vínculo; coordenação do cuidado; longitudinalidade; acolhimento; classificação de risco; trabalho em equipe multiprofissional; 
ações programáticas; visitas domiciliares; promoção da saúde; prevenção de agravos; educação em saúde. Redes de 
Atenção à Saúde; organização do cuidado por níveis de complexidade; linhas de cuidado; referência e contrarreferência; 
regulação do acesso; atenção às condições agudas e crônicas; atenção integral conforme ciclo de vida, condição de saúde, 
vulnerabilidade, risco sanitário e necessidade de cuidado. Política Nacional de Humanização; acolhimento; clínica ampliada; 
projeto terapêutico singular; ambiência; gestão participativa; defesa dos direitos dos usuários. Educação permanente em 
saúde; trabalho interprofissional; apoio matricial; cuidado centrado na pessoa; integralidade do cuidado; planejamento, 
monitoramento e avaliação de ações e serviços de saúde. 

 

SAÚDE PÚBLICA, VIGILÂNCIA EM SAÚDE, EPIDEMIOLOGIA E SEGURANÇA DO PACIENTE 

Saúde pública; saúde coletiva; determinantes sociais da saúde; condições de vida e trabalho; vulnerabilidade; risco; equidade; 
promoção da saúde; prevenção de doenças transmissíveis e não transmissíveis; indicadores de saúde; perfil epidemiológico; 
análise de situação de saúde; planejamento local em saúde. Vigilância em saúde; vigilância epidemiológica; vigilância 
sanitária; vigilância ambiental; vigilância em saúde do trabalhador; investigação epidemiológica; surtos; endemias; epidemias; 
pandemias; doenças e agravos de notificação compulsória; medidas de prevenção e controle; bloqueio epidemiológico; 
monitoramento de contatos; imunização; Programa Nacional de Imunizações; cadeia de frio; eventos adversos pós-
vacinação. Epidemiologia: conceitos básicos; incidência; prevalência; mortalidade; letalidade; risco relativo; fatores de risco; 
fatores de proteção; estudos epidemiológicos; vigilância de doenças respiratórias, arboviroses, tuberculose, hanseníase, 
HIV/AIDS, hepatites virais, infecções sexualmente transmissíveis, doenças crônicas não transmissíveis e agravos 
relacionados ao trabalho. Sistemas de informação em saúde; SINAN; SIM; SINASC; SISAB; e-SUS APS; SI-PNI; CNES; 
prontuário eletrônico; registro, qualidade e sigilo da informação em saúde. Segurança do paciente; Programa Nacional de 
Segurança do Paciente; identificação do paciente; comunicação efetiva; segurança na prescrição, uso e administração de 
medicamentos; cirurgia segura; higienização das mãos; prevenção de quedas; prevenção de lesão por pressão; prevenção 
e controle de infecções relacionadas à assistência à saúde; eventos adversos; notificações; análise de incidentes; cultura de 
segurança. Bioética e prática médica; autonomia; beneficência; não maleficência; justiça; consentimento informado; sigilo 
profissional; confidencialidade; proteção de dados pessoais em saúde. 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

MÉDICO CIRURGIÃO GERAL 

Lei nº 12.842/13; exercício da Medicina; Código de Ética Médica; responsabilidade profissional; prontuário médico; sigilo; 
consentimento informado; documentos médicos; atestados, relatórios, laudos, pareceres, solicitações de exames e 
encaminhamentos. Semiologia médica; anamnese; exame físico; hipóteses diagnósticas; raciocínio clínico; estratificação de 
risco; conduta inicial e encaminhamento. Cirurgia geral: avaliação pré-operatória; risco cirúrgico; preparo do paciente; 
profilaxia antimicrobiana; antibioticoterapia em cirurgia; assepsia; antissepsia; paramentação; instrumentação; técnica 
cirúrgica básica; anestesia; analgesia; cuidados transoperatórios; cuidados pós-operatórios; complicações cirúrgicas; dor, 
febre, infecção, sangramento, deiscência, tromboembolismo e choque. Abdome agudo; apendicite aguda; colecistite; 
colangite; pancreatite aguda; obstrução intestinal; diverticulite; perfuração de víscera oca; peritonites; hérnias da parede 
abdominal; doenças anorretais; hemorroidas; fissuras; fístulas; abscessos; doença pilonidal. Trauma: atendimento inicial ao 
politraumatizado; avaliação primária e secundária; trauma abdominal; trauma torácico; trauma cranioencefálico; trauma de 
extremidades; queimaduras; ferimentos; mordeduras; acidentes por animais peçonhentos; controle de hemorragias; 
reposição volêmica; choque. Urgências cirúrgicas; pequenas cirurgias; suturas; drenagens; curativos; retirada de pontos; 
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manejo de feridas agudas e crônicas; infecções de pele e partes moles; abscessos; celulite; erisipela; fasciíte necrosante; pé 
diabético. Doenças do aparelho digestivo de interesse cirúrgico; doença ulcerosa; doença biliar; tumores do trato 
gastrointestinal; sangramento digestivo; doenças inflamatórias intestinais em contexto cirúrgico. Terapia intensiva e suporte 
clínico-cirúrgico: sepse; choque séptico; distúrbios hidroeletrolíticos; distúrbios ácido-básicos; insuficiência respiratória; 
insuficiência renal aguda; nutrição enteral e parenteral; profilaxia de tromboembolismo venoso. Interpretação de exames 
laboratoriais e de imagem aplicados à cirurgia; hemograma; coagulograma; função renal; função hepática; eletrólitos; 
gasometria; radiografia; ultrassonografia; tomografia computadorizada. Segurança cirúrgica; lista de verificação de cirurgia 
segura; prevenção de infecção de sítio cirúrgico; comunicação com equipe multiprofissional; regulação e encaminhamento 
no SUS. 

 

MÉDICO PEDIATRA AMBULATORIAL 

Lei nº 12.842/13; exercício da Medicina; Código de Ética Médica; responsabilidade profissional; prontuário médico; sigilo; 
consentimento; documentos médicos; atendimento ambulatorial em pediatria. Crescimento e desenvolvimento infantil; 
puericultura; avaliação antropométrica; curvas de crescimento; marcos do desenvolvimento; triagem neonatal; alimentação 
infantil; aleitamento materno; introdução alimentar; prevenção de acidentes; orientação familiar; saúde bucal; sono; 
desenvolvimento neuropsicomotor. Imunização infantil; calendário vacinal; contraindicações; adiamentos; eventos adversos 
pós-vacinação; atualização de caderneta vacinal. Recém-nascido, lactente, pré-escolar, escolar e adolescente: avaliação 
clínica, acompanhamento, prevenção de agravos e identificação de sinais de alerta. Doenças prevalentes na infância: 
infecções respiratórias; asma; bronquiolite; pneumonia; rinossinusite; otite; faringoamigdalite; diarreia aguda; desidratação; 
constipação; dor abdominal; parasitoses; anemia; obesidade; desnutrição; alergias alimentares; dermatites; urticária; 
escabiose; pediculose; impetigo; infecção urinária; enurese; febre sem sinais localizatórios; convulsão febril. Urgências 
pediátricas ambulatoriais: dificuldade respiratória; crise asmática; anafilaxia; desidratação; choque; sepse; convulsões; 
intoxicações; trauma; queimaduras; febre em lactentes; suporte básico de vida em pediatria. Infectologia pediátrica básica: 
exantemas febris; varicela; sarampo; rubéola; escarlatina; doença mão-pé-boca; dengue; influenza; COVID-19; tuberculose; 
meningites; HIV e hepatites virais em pediatria; infecções sexualmente transmissíveis na adolescência. Saúde do 
adolescente; puberdade; sexualidade; saúde mental; sofrimento emocional; automutilação; risco de suicídio; uso de álcool e 
outras drogas; violência, negligência e maus-tratos; Estatuto da Criança e do Adolescente; comunicação de situações 
suspeitas ou confirmadas à rede competente. Doenças crônicas em pediatria; diabetes mellitus; hipertensão arterial; 
epilepsia; doença falciforme; cardiopatias; doença renal; deficiência; condições neurológicas; acompanhamento 
compartilhado e encaminhamento. Prescrição pediátrica; cálculo de dose; segurança na prescrição; uso racional de 
antimicrobianos; hidratação oral e venosa; interpretação de exames laboratoriais e de imagem em pediatria; articulação com 
atenção básica, especialidades, urgência, rede hospitalar e rede de proteção. 

 

MÉDICO INFECTOLOGISTA 

Lei nº 12.842/13; exercício da Medicina; Código de Ética Médica; responsabilidade profissional; prontuário médico; sigilo; 
consentimento; documentos médicos; prática clínica em infectologia. Doenças infecciosas e parasitárias; raciocínio 
diagnóstico em infectologia; febre de origem indeterminada; síndrome febril aguda; sepse; choque séptico; infecções 
comunitárias e relacionadas à assistência à saúde. Antimicrobianos: classes, mecanismos de ação, espectro, indicação, 
dose, ajuste renal e hepático, efeitos adversos, interações, resistência antimicrobiana, uso racional, descalonamento, 
profilaxia e stewardship. Infecções bacterianas, virais, fúngicas e parasitárias; infecções respiratórias; pneumonias; 
tuberculose; micobacterioses; meningites; encefalites; endocardite infecciosa; infecções de pele e partes moles; infecções 
osteoarticulares; infecção urinária; infecções intra-abdominais; infecções em imunossuprimidos; infecções oportunistas. 
HIV/AIDS: diagnóstico; acompanhamento; terapia antirretroviral; infecções oportunistas; profilaxias; falha terapêutica; adesão; 
prevenção combinada; profilaxia pós-exposição; profilaxia pré-exposição. Hepatites virais; sífilis; gonorreia; clamídia; herpes; 
HPV; outras infecções sexualmente transmissíveis; diagnóstico, tratamento, seguimento, prevenção e notificação. 
Arboviroses: dengue, chikungunya, zika, febre amarela e outras arboviroses de relevância epidemiológica; classificação de 
risco; sinais de alarme; manejo clínico; vigilância e prevenção. Zoonoses e doenças transmitidas por vetores: leptospirose, 
raiva, leishmanioses, esporotricose, toxoplasmose, febre maculosa, doença de Chagas, malária, hantavirose e acidentes por 
animais peçonhentos. Imunização em adultos e grupos de risco; eventos adversos pós-vacinação; imunobiológicos especiais; 
profilaxia de doenças infecciosas. Controle de infecção relacionada à assistência à saúde; precauções padrão; precauções 
por contato, gotículas e aerossóis; isolamento; investigação de surtos; desinfecção; esterilização; higienização das mãos; 
vigilância microbiológica. Interpretação de exames em infectologia; hemoculturas; uroculturas; culturas de secreções; 
sorologias; testes rápidos; biologia molecular; antibiograma; marcadores inflamatórios; exames de imagem. Doenças de 
notificação compulsória; vigilância epidemiológica; investigação de contatos; bloqueio; fluxo de notificação; articulação com 
vigilância em saúde, atenção básica, urgência, hospital e laboratório. 

 

MÉDICO PSIQUIATRA – SAÚDE OCUPACIONAL 

Exercício da Medicina; Código de Ética Médica; responsabilidade profissional; sigilo médico; prontuário médico; documentos 
médicos; atestados, laudos, relatórios e pareceres. Psiquiatria clínica aplicada à saúde ocupacional e à perícia médica; 
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entrevista psiquiátrica; exame do estado mental; psicopatologia; avaliação de risco e avaliação funcional. Transtornos mentais 
em adultos: transtornos do humor, transtornos de ansiedade, transtornos psicóticos, transtornos de personalidade, 
transtornos relacionados ao uso de álcool e outras drogas, transtornos neurocognitivos e emergências psiquiátricas. 
Psicofarmacologia básica; principais classes de psicofármacos; efeitos adversos, interações medicamentosas e repercussões 
sobre o desempenho laboral. Lei nº 10.216/01; direitos das pessoas com transtornos mentais; internação voluntária, 
involuntária e compulsória. Perícia médico-psiquiátrica; junta médica oficial; análise de prontuários, relatórios, exames e 
documentos médicos; elaboração de laudos e pareceres; avaliação da capacidade laborativa; aptidão e inaptidão; 
incapacidade temporária e permanente; restrições laborais; readaptação funcional; retorno ao trabalho; aposentadoria por 
incapacidade permanente; nexo causal e concausal entre transtornos mentais, condições de trabalho e desempenho 
funcional. Transtornos mentais relacionados ao trabalho; estresse ocupacional; esgotamento profissional; assédio; violência 
no trabalho; sofrimento psíquico no trabalho; riscos psicossociais; simulação, dissimulação, agravamento e inconsistências 
clínicas em contexto pericial. Medicina do Trabalho aplicada à saúde mental; anamnese ocupacional; Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional; Atestado de Saúde Ocupacional; sigilo médico em saúde ocupacional; exames ocupacionais; 
Normas Regulamentadoras aplicáveis à saúde ocupacional, especialmente NR-1, NR-7 e NR-17; legislação funcional, 
previdenciária e administrativa aplicável a licenças médicas, afastamentos, readaptação, restrições funcionais, retorno ao 
trabalho e aposentadoria por incapacidade. 
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ANEXO III  

 CRONOGRAMA ESTIMADO 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 72/2026 – SEPLA-RH 

O cronograma estimado para o presente Concurso Público observará o seguinte: 

Evento Data / Período 

Da Publicação e Inscrições  

Publicação do Edital 17/07/2026 

Inscrições  22/07/2026 a 20/08/2026 

Último dia para emissão do boleto e/ou pagamento com cartão 
de crédito 

(mesmo do encerramento das inscrições) 

Vencimento do boleto 21/08/2026 

Da Solicitação de Isenção  

Período de Pedido de Isenções 22/07/2026 e 23/07/2026 

Lista de Deferimento de Isenções 05/08/2026 

Recursos contra Isenções 06/08/2026 e 07/08/2026 

Respostas dos Recursos de Isenção 14/08/2026 

Divulgação de inscrições e Das Vagas Reservadas a PCD, 
PPP e condições especiais 

 

Período de Solicitações 22/07/2026 a 20/08/2026 

Divulgação de Inscritos, Resultado Solicitações de PCD, PPP e 
condições especiais  

28/08/2026 

Recursos contra o indeferimento de inscrições, PCD, PPP e 
condições especiais  

31/08/2026 e 01/09/2026 

Divulgação do Resultado de Recursos contra indeferimento de 
inscrições, PCD, PPP e condições especiais 

11/09/2026 

Das Provas Objetivas  

Convocação provas objetivas 18/09/2026 

Aplicação das provas objetivas 27/09/2026 

Divulgação dos gabaritos 29/09/2026 

Recursos contra os gabaritos 30/09/2026 e 01/10/2026 

Resultado dos recursos contra os gabaritos (dependendo do nº 
de recursos) e 

Divulgação das notas das provas objetivas 

23/10/2026 

Recursos contra as notas das provas objetivas  26/10/2026 e 27/10/2026 

Resultado dos recursos contra notas das provas objetivas e 
Divulgação dos Habilitados 

13/11/2026 

Da Prova de Títulos  

Convocação para entrega de Títulos 13/11/2026 

Entrega dos Títulos 17/11/2026 e 18/11/2026 
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Divulgação das Notas de Títulos 04/12/2026 

Recurso de notas de Títulos 07/12/2026 e 08/12/2026 

Resultado de Recurso de Notas de Títulos 17/12/2026 

Da Classificação  

Divulgação da Classificação Preliminar  17/12/2026 

Recurso de Classificação Preliminar 18/12/2026 e 21/12/2026 

Procedimento de Heteroidentificação A definir 

 

IMPORTANTE: 

1. Legenda: 

PCD – Pessoa com Deficiência 

PPP – Pessoa Preta ou Parda. 

2. VAGAS RESERVADAS E CONDIÇÃO ESPECIAL: O(a) candidato que pretender concorrer a vagas reservadas e 
também condições especiais para realização de provas, deverá realizar ambas solicitações nos campos próprios, 
com Laudo médico que aponte o CID, a limitação e a justificativa que caracterize a deficiência e que comprove a 
necessidade da condição especial. O pedido para realizar provas em condições especiais, não exclui a solicitação 
expressa de participação para vagas reservadas. 

3. RECURSOS: a interposição de recursos, nos prazos assinados pelos editais, deverá ser realizada, 
obrigatoriamente, na aba “recursos” da área do candidato, não sendo aceitas solicitações advindas de email, ou 
outros canais de comunicação. 

4. As informações em destaque neste anexo, não excluem a obrigação do candidato, da leitura do Edital de Abertura 
e acompanhamento de todos os atos pelas divulgações oficiais nele indicadas. 

5. O presente cronograma é estimativo e poderá sofrer alterações e ou adequações, sendo obrigação do candidato 
acompanhar as publicações pelos mecanismos indicados no Edital de Abertura. 
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ANEXO IV  

MODELO DE LAUDO MÉDICO PARA PESSOA COM DEFICIENCIA E/OU CONDIÇÕES ESPECIAIS 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 72/2026 – SEPLA-RH 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 

Nome completo:  

Número de inscrição:  

Cargo pretendido:  

 

2. INFORMAÇÕES MÉDICAS 

Nome completo do médico responsável: __________________________________CRM: _______________ / UF: ________ 

Especialidade:  _______________________________ 

2.1 Laudo/Diagnóstico 

Descrição detalhada da deficiência característica, tipificada conforme termos da Lei 13.146/2015 ou, quando for o caso, a 
condição biopsicossocial que justifique o pedido. 

[ESPAÇO PARA TEXTO DETALHADO - PARÁGRAFO] 

 

Código(s) CID-10:  

[ESPAÇO PARA TEXTO - JUSTIFICATIVA] 

 

3. NECESSIDADES DE ADAPTAÇÃO/TECNOLOGIA ASSISTIVA 

3.1 Para Prova Objetiva (se aplicável) 

Descrever clara e justificadamente a necessidade específica (ex: sala separada, tempo adicional, ledor, material em braille, 
mobiliário adaptado): 

[ESPAÇO PARA TEXTO] 

 

4. DECLARAÇÕES E COMPROMISSOS 

4.1 Declaração do Candidato 

Eu, [NOME COMPLETO DO CANDIDATO], declaro que as informações prestadas neste laudo são verdadeiras e completas, 
sob pena de responsabilização civil, penal e administrativa. 

Assinatura: ____________________________________________ Data: ____/____/____ 

4.2 Declaração de Ciência 

O candidato tem ciência de que a solicitação de adaptação está condicionada à viabilidade técnica de implementação pelo 
IBAM (ou órgão organizador), sem quebra de sigilo ou favorecimento indevido. A análise de viabilidade técnica será realizada 
pelo IBAM. 

 

5. INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Observações relevantes do médico: [ESPAÇO PARA TEXTO] 

 

Data de emissão do laudo: ____/____/____ 

Assinatura e carimbo do médico: 

[NOME COMPLETO DO MÉDICO] 

[CRM DO MÉDICO]  
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ANEXO V 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 72/ 2026 – SEPLA-RH 

  

MODELO DE AUTODECLARAÇÃO 

 

Eu,_________________________________________________________________, portador do 

(nome completo da pessoa indicada para o Cargo Público, sem abreviações) 

Documento de Identidade _________, (especificar o tipo), nº____________________________ órgão expedidor 

__________, UF_____, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ___________________, DECLARO ser negro ou negra da cor (__) 

preta ou (__) parda e opto por concorrer às vagas reservadas pelo sistema de cotas raciais no Concurso Público para 

provimento do Cargo Público de ________________________, da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS – EDITAL Nº 

72/2026 – SEPLA – RH. 

Declaro, ainda, estar ciente de que: 

I – As vagas reservadas destinam-se às pessoas que apresentem características fenotípicas de pessoa negra que assim sejam socialmente 

reconhecidas, não sendo suficiente minha identificação pessoal e subjetiva; 

II – Nos termos do Edital do Concurso Público e do artigo 13 do Decreto Municipal nº 9.522/2021, a presente autodeclaração e a fotografia 

por mim apresentadas serão analisadas pelo Comissão de Verificação e Acompanhamento de Cotas – CVAC, da Secretaria Municipal de 

Finanças e Gestão de Santos, a qual poderá, a qualquer tempo, convocar-me para Entrevista Pessoal; e 

III – Se no procedimento adotado pela Comissão de Verificação e Acompanhamento de Cotas – CVAC restar verificada a ocorrência de 

fraude e evidente má-fé na minha conduta, mediante apuração na qual me seja garantido o exercício do direto contraditório e à ampla 

defesa, serei excluído do Concurso Público e o fato comunicado ao Ministério Público. 

 

__________________________, ______ de __________________________ de 2026. 

               Cidade                         Dia                       Mês 

  

 

 

                      ____________________________________________ 

                                     Assinatura do(a) Candidato (a) 

 

 

 

 

  

 

  

 

 

Cole aqui a sua foto 5 x 7 
 

OBRIGATÓRIO 

FOTO 

DATADA 
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ANEXO VI 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 72/2026 – SEPLA-RH 

REQUERIMENTO DE INCLUSÃO E USO DO “NOME SOCIAL” 

 

Nos termos do Decreto Federal n.º 8.727, de 28 de abril 2016, 

eu,__________________________________________________________________________, portador de 

Cédula de Identidade n.º _________________________ e CPF/MF n.º _____________________________, 

inscrito no Concurso Público da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS/SP – EDITAL Nº 72/2026 SEPLA– 

RH, para o Cargo Público____________________________, solicito a inclusão e uso do meu Nome Social  

(___________________________________________________________________________), nos registros 

relativos aos serviços prestados por esse Órgão/Entidade.  

 

 

________________________, ______ de ________________ de 2026. 

 

____________________________________________ 

Assinatura do(a) Candidato(a) 
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ANEXO VII 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 72/2026 – SEPLA-RH 

 

RELAÇÃO DE EXAMES CLÍNICOS, LABORATORIAIS OU DE IMAGEM 

 

 

1. HEMOGRAMA COMPLETO; 

2.  GLICEMIA DE JEJUM; 

3. GAMA GT; 

4. CREATININA; 

5. RAIO-X PA (PERFIL) COM LAUDO; 

6. VIDEOLARINGOSCOPIA. 

 

 

Os exames serão realizados às expensas do candidato, na forma prevista no Capítulo 12 deste Edital 
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